
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

PROGRAMA DO 111 GOVERNO 

1984-1988 

. c 





UM PROJECTO POLITICO 

DEMOCRATICAMENTE DEFINIDO, MAIORITARIAMENTE ACEITE 





7 

o regime con!t!tucional de eutonomie política, administrativa e financeira estrutura· 
do em 1976, com fundamento "lU hi$1óricas aspirações autonomistas do povo açoria
no, nal caracter(stical culturai" lK:on6micas e geográficas, e posteriormente desen
volvido pelo Estatuto da Regillo, bem como pela primeira revisão da Constituição da 
RepOblica, veio conferir ã experiência açoriana um significado, uma projecção, uma 
criatividade e uma esperança jamais igualadas. A autooomia contribuiu decisivamente 
para o enriquecimento da cultura B da economia a~rianas. Firme no propósito de um 
dia mudar radicalmente o slIntido e a forma de vida, para assim ganhar o futuro, o 
povo dos Açores ... ancou o desafio da unidade e da solidariedadE/, criando e pondo II 
funcionar pela primeira vez em quinhentos anos de história um parlamento e um só 
governo democraticamente eleito para todo o Arquipélago: tinha assim assegurado a 
unidade. 

Unidas politicamente as ilhas foi possível, sob o velho lema '"livre administração dos 
Açores pelos açorianos'", desdobrar a soberania nacional no verdadeiro poder regional 
exercido de forma consequente por 6rgSos de governo prÓprio - democraticamente 
repre$llntativos: tinha-se conquinado o autolloverno. 

Começava urna nova mapa, desta vez dacisiva, na história centenária danas ilhas atlân
ticas, situadas entre o novo e o valho Mundos, mas sem pertencer completamente a 
nenhum deles. Ilhal que foram humanizadas por gentes de Várias necionalidedes e ori
gens que um substrato comum, formado a partir de complexos factores de natureza 
geo-$Ócio-política, congregou ao longo dos séculos numa identidade própria: 
afirmara-se, urna vez mais, a lIÇorianidade. 

Tomado o poder da decidir sobre o seu próprio destino, obtido o reconhecimento das 
suas caractefÍsticas culturais e sociais o povo dos Açores lançou os fundamentos de 
uma socied.ada mais autêntica, mais livra, mais justa e mais fraterna, e preparou, sob a 
liderança do PSD e na linha da 9Ocial.-democracia, uma estrat~ia própria PIIra o 
desenvolvimento social e económico do Arquipélago: adquirira'$11 o direito à diferen
ço. 

Porém o projecto politico global que o PSD concebeu no âmbito do mandato popu
lar, sempre confirmado, BIsenta ainda na consideraçSo de um outro vactor essancial, 
igualmante hil1órioo e profundamente sentido pela população açoriana. ~ o que resul
ta da integraçê'o da hil1ória dos Açores no processo histórico do Atlântico, da epopeia 
amigratória do seu povo, do contributo dado em momentos importantes pllra o pro
grasso e segurança da humanidada, da permanência do valor estratégico do Arquipéla· 
go. São factorllll que transformam os Açorl!S num I!Spaço humano e cultural que ultra
passa largamente os limites do seu território, vocacionando-os para ume missão de ar
ticulaçlo entre 01 continentes europeu e americano. Com a consolidação da autono' 
mia ficara assim demonstrada uma outre dominante açoriana: a lua atlanticidllde. 
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Com o progreuivo reconhecimento II velorlzaçfo dei carilCterfltlcas regioneil r bem 
como dll potancilllidades II talen1a. locai, via tendo alcançados objectivo. de capitel 
imporYncia: 

- II quebra do tllldiclonal ilolamento II dlvi.lonllmo; 

- o reforço da C088'O entre 8S 'léria ilhei; 

_II pr_rvaçlo dOI valores II convjc~es tredicionail; 

_8 definiçlo de um modelo de desenvolvimento baseado nOI Inter81181 regionais. 

Por outro lado. II forme como II eutonomie t8m sido concretizada, permitiu valorizar 
vérlos dOI "pontos fones" da sociedade açoriana: 

-8 81tebilidllde polltico-tOcial; 

- II situeçlo II extentlo geográfica do Arqulptllago: 

- 01 laçol de femillaridede com o continente americano desde I!lmpra desenvolvidos, 
que elargerern III perspectivas de um ralecianamento Ilcon6mico 8 cultural mais pro
millSOr; 

-8 ligeça'o politico-institucional à Europa; 

- o diálogo inftitucional com os 6r{llOl de sober .. ni",; 

_a capacidada do povo açoriano para r6$istir a efeitos dos cataclismos naturais e para 
os superar. 

Conferido que lhe foi o mandeto de delenvolver 01 AÇOres e de consolidar a autono
mia na formulaçA'o qua melhor correspondasle II vontada do seu povo, o PSD, ao 
longo d .. oito anOS,aceitou e venceu as dificuldadas que" lhe depararam atravê! da 
mobllizaçA'o e coo~eraçl1'o generalizadas que promoveu. Tratando-" de uma tarefa 
que, meis do que nobre. entusiasmos, exigia CBIJacidade, segurança e determinação, o 
governo sob a liderença do PSD balllOu a lua acção no diálogo e na participaçlo de 
todos, repudiando o esp(rito de agreslividada, desconfiança ou quaixa. 

Os resultados e4tfo II vista: 

a presença e li vontade do podar central nOI Açoras foram substitu Idal pela acti
vidade a determinaçlo dos 6.g11'01 da governo pr6prio; 

o lsolemento geogrdfico e cultural foi substituido pelo estebelecimento da rela-
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ç!les com espaços politicos e económicos externos, bem como pelEi aproximaçA'o 
dai comunidades açorianas; 

o divisionlsmo foi substituído pela reunilo e conjuQaçlJo de todos 05 recursos hu
manal, nature is, téenieos e financeiros, numa enriqu&cfIdore experiência sem para
lelo na história dos Açores; 

o d_prezo pelo desenvolvimehto dos Açores foi subrtiturdo por um plano de eli
minaçlo das ,,,imetrias existent8$ e de rápido crescimento económico. 

Por tudo isto, a vida social e económica nos Açores foi no decurso dos últimos ano 
an05 alvo de profunde trensforrnaçfo. Toda a mutaçiro, de que o governo foi o princi
pal protagonista, ordenou-se tendo em vista a-concretizaçlo de objectivos imediatos: 

consolideçA'o da autonomia regional; 

unidade do Arquipélago; 

rewpereçl!'o do atraso económico. 

E também de objectivos de longo e médio prazos: 

melhoria do n{vel e qualidade de vida médio da populaçHo; 

reduçê'o das dependências externas da Regi60 e da IUS vulnerabilidade económica. 

o binómio autonomia/desenvolvimento tornou-se um dos temas dominantes da vida 
açoriena e ume prllOcupaç'o constante dOI jovens órglos de governo próprio e de tal 
forma se errelgou que hoje pratlçemente n'o há quem n'o defende o delenvolvimen' 
to do. prindpiol que o referido binómio ençerra, e quem nlo reivindique para si o 
mérito de tar conseguido dar expressAO real h aspiraç~es autonomistes da populaçio 
açoriana. 

Ficam assim descritas as linhas mestras de um projecto político, renovado n05 seus 
objectivos e na sua forma, capaz de garantir aos açorianos a interpretaç§o fiel da sua 
vontade, bem como de assegurar a permanência do regime autonómiço e democráti
co, atravét do exerçfdo integral do poder legislativo próprio, da credll:jilidade das suai 
Instituiç6es demoçrilticss e do benefício do produto do seu funçionamento. 

o projecto açoriano, definido e protagonizado pelo PSD, tem um 1igniflcado e uma 
projecç/ib de dimensio nadonal. A abertura ao diálogo e cooperaç'o com 0$ órglos 
de IiOberania - nem sempre correspondida infelizmente, apesar dos imperativos comi· 
dOI na Constitulçlo e no Estatuto - tem sido, e manter-se-é, linha de rumo coerente 
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dos 6rglo$ pollticol da RegiNa. 

COOPERAÇÃO EXTERNA 

Em matéria de cooperaçlo externa, a experiência francamente positiva II fmpar obti· 
da ao longo dllllte$ oito anos decorridos demonnrou, sem margem para d(Jvldes, que a 
participaç30 da RegiUo nOlocardos e tratados internacionais que directamente lhe in· 
teressam, bem como na. organizaçOI1$ intllrnecioneis, II ainda o seu permanente rela
cionamento com as comunidades de emigrantes açorienos. contribuíram significativa' 
mente para II defesa dos direitos regionais e até para a malhoria dos intarallSlIS do pa(s 
no mundo, para o reforço da identidade açoriana II, finalmente,para o prestigio das 
instituições autonómicas da Região. 

Os Açaras, pala sua situaçfo geoestratégica, constituam ume Região que rnW pode es
tsr alheia ao que se patlSa ao SIIU redor. 

o seu relacionamento externo ocupa nsim um lugar de primordial importância na de
fesa dOi iotereUeI da Regiê"o e deva basear-se numa política de coopefaçê"o externa 
que proceda li coordenaçlo das acções do Governo Regional com incidência externa. 

A lIfta respeito, e Constituiçi!"o prevê em especial a participação da Região nas nego
ciaçaes de tratados e acordai intarnacionais que directamente lhe digam respeito bem 
como dos benef{cios deles dacorrantes. 

o Estatuto raferB-1I8 li participaçfo de Região ne ades50 do Pafs a organizaç6es intar
nacionais a à utilizaçfo do tarritório de Ragi/io pOr entidades estrangeirai. 

Prevê-se ainda que a participaç60 da Região nas negociações de tratados e acordos 
internacionais será concretizada através de representaçâ"o efective no delogaç/lO naCio
nal, bem como nas respactivas comi$~es de execuç§o. 

Alclm das responsabilidades conferidas li RegiA"o pela ConstituiçSo e pelo Estatuto,que se 



referem essencialmente ii participaçi!l"o em acç(les da política axterna nacional, aRe
gii!l"o mantém relaç(les de cooperaçi!l"o muito positivas com outras Regiões do Mundo, 
desde a Bermuda ao Hawai, desde as regiões periféricas marftimas da CEE às ilhas eu
ropeias, em particular. 

Uma pcl (tica de cooperaç/l"o externa tem de ser entendida na perspectiva do desenvol
vimento da economia e da sociedade da Região, em especial, da melhoria da qualida
de de vida do povo açoriano. 

Tem de estar a!llim ao serviço dos interesses espirituais, culturais_ económicos e pollti
cos da Região. 

Através da cooparao;fo externa procede-se ao intarcâmbio de culturas e de experiên
cias, podem obter-se recursos de ordem financeira, e é posslvel recorrer a apoios 
técnicos fundamentais para o desenvolvimento. 

o governo defende como opções mais importantes de uma pol ítica de cooperaçâ"o ex
terna as seguintes: 

o relacionamento com a Europa, nomeadamente através da sua integração nas Co
munidades Europeias com respeito pelas especificidades e na perspectiva de desen
volvimento da Região; 

a manutençao de relaçô"es privilegiadas com a América do Norte, indissociáveis da 
presença das comunidades em Igrantes nos Estados Unidos e no Canadá, bem como 
do facto de aquele para utilizar facilidades I"\a Regiâ"o, nos termos de um acordo do 
qual a Regiê"o também retire benefícios de ordem financeira. ~ igualmente o caso 
da França, pais a quem também sio concedidas facilidades nos Açores e das quais 
derivam benef(cios financeiros; 

a presença de representantes dos Açores em organizacô"es multilaterais internacio
nais, em especial naquelas onde são dÍ1lcutidos assuntos de maior relevância para a 
RegiNo, como é o caso daquelas que tratam de assuntos marítimos; 

o desenvolvimento da cooperaçli:l em Regiões de caracterfsticas semalhantes aos 
Açores, em particular com as regiões insulares, 8 exemplo da cooperação e amiza
de firmadas já com o longrnquo estado do Hawai e com a Bermuda; 

fi obtençlo de recursos financeiros internacionais que possam completar os que se
ja poss(vel obter a n(vel nacional e contribuír para uma desejável diversificação 
das fontes de financiamento da Região; 

o prosseguimento de uma atitude de dinamismo e receptividade nos contactos 
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com o exterior, desde que sirvam os objectivos enuncildol. 

Para malhor cumprimento de tais opçO'es, e tendo em etançfo 8 experiência da Ciltima 
legislatura, o Governo Regional irá seguir a seguinte orientaçA'o: 

proneguimento da rapresenteçê"o e da participaçiJo efectiva nas negociaçO'es para a 
adeúO iis Comunidades Europeias tendo em vista a defesa dos interessllS da Re
{li60, que se encontram identifIcados e equacionados; 

avançar na institucionallzaçã'o no ~mbjto da Administraçlo Regional de estrutura 
que se ocupa da cooparaç'o externa; 

pl"aparaçfo dos projectos que sa candidatario aos fundos comunitários após a ade
stl'o podendo apresentar para a RegiNa receitas significativas; 

defesa dos intaresses dos emigrantes 8ço(18nO$ junto"das lIutor'ldudes dos ps fs" em 
que se encontram II prosseguir a acçê'o de acompanhamento que vem $lindo 
realizada; 

panicipação nos trabalhos das oryanizaç<'lll$ internacionais com maior interesse 
para a Regiê'o, mormente as respeitantes ao mar e à defesa da nollSa Zona Econó· 
mice Eltclusiva; 

prosseguimento da cooperaçê"o com Regi<'les semelhantes à no$Sll, nomeadamente 
no sentido de concretizar as recomendaçd"es aprovadas na Declaraç60 dos AçorS$, 
de Março de 1984; 

obtanção de recursos financeiros altternos quando necessários e tendo em vista as 
limitações; referentes aos riscos cambiais. 

PODER LOCAL 

As autarquias locais constituem uma peça chave no Estado democrático, motivando 
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os cidadãos para a partlcipaç!o na resoluçiJo dos problema. colectivos. 

e notável o trabalho realizado pelas autarquias locais açoriana •. Os concelhos e as fre
guesias das nossal ilhes apresentem hoje um aspecto bem diferente, traduzido em inú
meros melhoramentos locais (erruamentos, caminhos, aba$1l1cimento de água, urbeni
zaçll'o, racuperaçêO de habitaçiJo degradada e continuaç!o de novas habitaç~es) II num 
quadro de qualidade de vida diferente, uma projecção cultural. 

Deve destacar-se a presença de muitos jovens nos órgêíos do Poder Local, em especial 
nes Bssembhlias II juntas de freguesia, testemunhando o empenho da Juventude 
açoriana ne construça'o do SIIU futuro, 

A aplicaçi!o da Lei das Finanças Locais nl10 s6 veio criar condições para o eXlITclcio 
da autonomia local, como permitiu um padrão de afe<:tação regional de re<:ursos 
públicos e de satisfação de necessidades colectivas diferentes do que seria obtido por 
via de ap!iC8~es da Administraçê'o Central. 

o regime das finançallocais obedece a dois vectores fundamentais: 

o vector da descentralização que visa "a justa repartição dos recursos públicos 
pelo Estado e pelas autarquias"; 

o vector redistributivo que procede li "necessária correcção das desigualdades 
entre autarquias do mesmo grau"; 

A realização daqueles vectores tem na sua base o princ(pio da autonomia financeira 
das autarquias, as quais pa..am a dispor dl1 património e finanças próprias, cuja gestio 
fica a cargo dos respectivos órgãos. 

o r",forço financeiro e a definiçoJo da novas e mais amplas compet4ncias atribu Idas h 
autarquias, obrigam a um esforço de adaptação consider!lvel por parte dos gestores 
autárquicos. 

A complexidade das !lreas de actuaç§o do Poder Local tem originado alguns proble
mas, que g",nericamente podem ser divididos 11m duas grandes vertentes não necesse
riamente isolades entre si: a jurídica (problemas de pessoal e funcionamento) e a 
económico-financeira (carência de verbas, ge5lfo e planeamento). 

A escassez de p"'$Oal qualificado nos serviços das autarquias faz com que se atendam 
as tarefas rotinelru e burocráticas, deixando em segundo plano a programaçâ"o, exe
cução e controlo da actividade autárquica. 

A complexidade dl1 actuações da Administraçfo Local no domínio do investimento, 
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nomeadamente dimensô'es, característicos técnicas e financiamento, levou à neces
sidade de uma estreita colaboraçâ'o entre aquela e a Administraçã'o Regional, median
te formas de cooperaç!o conducentes II realizaçfo de determinadas obras com interes
se local que sejam total ou parcialmente da competência dos municípios. 

MEDIDAS 

Com vista à reaoluçfo dos problemas apontados o goVflrno irá: 

Cooperar com os municfpios em sectores que concorram para a satilfeç§o das MIJ

ceSliidades das populações, nomeadamente na resoluÇ§o dos problemas mais pre· 
mentes do abastecimento de água e saneamento básitO; 

Cooperar com os municlpios na elaboraçê'o de programas de acçio coerentlilS e 
equilibrados, instrumento fundamental no processo de tomada de decisões e capaz 
de compatibil izar aspiraç6es com re<:ursos locais; 

Cooperar com os municipios na reestrutureçlo técnico-administrativa dos seus ser
ViÇOI, bem como pruceder ~ divulgaçi!o e implementaçfo de modllfnas técnicas de 
gestfo; 

Estudar e refle<:tir sobre noval formas de organizaçSo territorial autárquica; 

Cooperar com 01 municlpios na elaboraçâ'o de planos de urbanizaçfo. 

• 



" 
UM MODEL.O OE SOCIEDADE 

EM L.IBERDADE, EM JUSTiÇA, EM FRATERNIDADE, EM DIGNIDADE 
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o governo orienta toda a sua actuaç60 pelo ldllllrio da $ocial<lemocracia. Para os pro_ 
blemas especificas dos Açores tdm sido definidas soluções inspiradas por principios 
humanistas, abertas â defesa dos Interesses das dasses trabalhadoras mais desfavolllci
das. SoluçO'es genuinamente açor ienas, acrescenta-58, 

o governo entende que a sociedade tem o seu fundamento na própria natureza do 
homem a, por isso, considera que ela forma um todo moral em que os seus membros 
têm interesses comuns, pelo qua devem prestar-se a um mútuo concurso, unindo 
permanenteme'nte os seus esforços para prossecuçá'o mais SIIgura e mais fácil da sua 
finalidade, que é a de assegurar a todos o máximo de bem estar material e de vanta
gens espirituais. 

o modelo de sociedade que o governo preconiza, no quadro geral de uma opção eu
ropeia e ocidental II connitu(do a partir do respeito pI/los direitos do homem, na de
fesa e valorizaçlro da capacidade criadora da iniciativa privada e no associativismo voo 
luntário dos cidad60s. Preservar a autonomia da comunidade perante o Estado e ga· 
rantlr a livre realização mdividual e comunitária da pessoa humana, quer do ponto de 
vista pol(tico e económico, quer do ponto de vine social e culrural sio princípios 
firmemltntlt aceites. 

o governo reconhece igualmente a necessidade indispensávtll de uma autoridade na 
sociedade que façe respeitar a ordem, evitar abusos, salvaguardar os direitos de cada 
um, unificar esforçai, garantir a segurança e conseguir o bem estar de todos os seus 
membros. 

A atenç§o da sociedade e das suas múltiplas formas de organização, deve recair pre
dominantemente sobre os factores qualitativos, pois s;ia estes e não os quantitativos, 
que ceda vez mais determinam o bem estar real. Vivemos numa llpoca de mudança, 
mas nll'o se assiste, como seria desejável, a um forte movimento de renovação no ter· 
rena económico. Esta carência tem sido aproveitada para empurrar os pederes públi· 
cos a assumirem uma intervenção crescente na vida económica, cultural e social. Por 
esta razlro II urgente incentivar a criatividade e a qualidade da contribuição de cada 
um, estimular a inovaç;ia social, erradicar os velhos preconceitos liberais Ou estatizan
tes, promover o associativismo. 

A iniciativa nlfo pode ser prerrogativa exclusiva dos poderes públicos ou dos indivi· 
duas. Torna-$8 necesSllrio partilhar essa faculdade com outras entidades, como asso· 
ciaçOes de interesses, colectividades locais, empresas de âmbito local. A pluralidade de 
iniciativas nos dom fnios cultural, eCOnOmico e social deve ser estimulada, para que o 
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Estado deixl,I de ser o único intarmedillrio entre 8 abundância e a cerêncie, 8 forme 
privilegiada de resolvar vários dos problemas que se PI'lem hoje às colectividades. O 
ISplrita de solidariedade humana anima e refOrÇa esses iniciativas, fazendo da social· 
-dtmocracis ume experiência viva nos Açores. 

o planeamento económico, no mundo de hoje em constante evoluçílo tecnológica, 
tem de ser maledvel a reflectir o resultado da participação ectivede VIIria! entidades: 
Estado, autarquias locais, parceiros socieis, cooperetivas ~ tal como tem ,ido el(peri
mentado na nossa Regillo. 

No que toca ii economia, os objectivos do planeamento n!o podem deixar de visar o 
ordenamento do território li o "habitat" humano, mail do que o fornecimento de di
rectrizes aos agentes económicos e financeiros. O sector público deve circunscrever~ 
aos domfnios estratll!lgicos da ectividade económica e assumir sempre um cardcter su
pletivo. 

A sociedede,deve no entanto, e pera e sua própria segurança e independ4ncia,ser de· 
fendida das ameaças de desagragaçfo perpetradas contra o tecido social ou contra o 
tecido económico. 

Por i"o, o governo entende que incumbe aos poderes públit;os; 

rBt;onhecer e dafender a família, t;élula primária da sot;iedede, elaborando leis 
edequadas, atravês de múltiplas actuaç6es nos dom(niol da hebitaç§o, da educa'
çt!'o, da saúde e da segurança social; 

assegurar a estabilidade económica, incenti~ando o investimento, prevenindo e re
primindo acc6es individuais ou organizadas que visem des.agragar o aparelho pro
dutivo ou comportem perigo para e eutonomia da própria colectividade_ 

JUVENTUDE 

Até quase ao final da década de 70, assistiu-se a um êxodo dos jovens açorianos, mo
tivado pela ausli!lncia de mecanismos de integraçlio da jullt:lntude, nos variados campos 
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de actividllde lOelal, económica e cultural. Astlm, se por um lado II emlgreçfo pare 01 
EUA e Qlnadll afectou II estrutura da produçio 811r(001a do Arquiptllago, por outro 
lado 8 autência de um projecto cultural e de uma política de ensino eficaz motivou II 
partid8 pera o continente de inómaras jovens que após II sua formaçfo dificilmente 
encontravem na Regi/lo condiç"es para o seu retorno efectivo. 

A po'(tica de desenvolvimento iniciada em 1976 no Arquipél890 pelo primeiro gover· 
no regional dos Açores, ao optar pela criação de condiç(les económicas,socieis 8 cul
turais _ onde se destace II empliaçfo da rede IIlcoler e II criaçio de Universidade dos 
Açores - veio obstar II BUli fuga e desde logo contribuir decisivamente para II flxaçfo 
dos jovens açorianos na sua terra de origem. 

Esta nova situaçio traz consigo a nacassidade de se considerar, neste programa de go· 
vamo, um capftulo consagrado aos problemas da jUllflntude,dado que esta f,nio IIÓ a 
garantia da continuidade do processo de desenvolvimento económico,cultural ,SOcial 
do'Arquipflago',como tambElm,conltitui uma das suas principais potancialidadlJ. O 
passo em frenta assim dado, corrssponde à simpatia e aclesio desde sempra manifes
tadas pelos jovens relativamente ao projecto da social-democraeia para os Açores. 

A pol ftica de juventude defendida pelo governo assenta em três idaias-chave: 

continuação a reforço dos mecanismos de integração social, económice e cultural; 

apoio e desanvolvimanto da participaçlo social, pol ftica, económica, cultural e re· 
creativa: 

apoio e prgparação da juventude açoriana para os desafios que necessariamente es· 
ta terá que enfrantar num mundo caracterizado por um rdpido processo de muta· 
çlo tacnológica. 

No tocanta ao primeiro ponto, continuaçio e reforço da integraçiío soeiel, económi. 
ca e cultural slo de salientar 01 aspectos seguintes: 

Ao n{vel social: 

uma politica femiliar personalista, pois é ê femflia que cabe a primeire e principal 
responsebilidade na formaçlo das crianças e dos jovens, e atençio especiel aos 
problemas da educaç50, da formeç:io profiS$ionel, do primeiro emprego e do ecM· 
so ê habitaçio; 

um desenvolvimento IlÓcio-cultural que pasle pela melhoria de qualidade do ensi. 
no,pelo desenvolvimento desportivo e recreativo, pele ocupeçio dos tempos livres 
e pele igualdade de acesso aOI bens de cultura; 
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uma pol(tica de prevençio da criminalidade juvenil e de reintegraçio do jovem de
linquente que passa necessariamente pela melhoria da acção dos Asslstente~ Sociais 
II outro pessoal de apoio nas inuituiçc5es vocacionadas para um trabalho de pra· 
vençfo II reintegraçio da delinquência juvenil. 

Ao o{v81 económico; 

o reforço e desenvolvimento dos centros de formação profissional alargando a sua 
.!Irea de acçA'o ao n (vai do ensino primdrio e secundário, para domfnios de interes
$8 ooleçtivo imediato; 

criação de CUf$OS médios universitários de acordo com a$ necessidades de desen
volvimento socioeconómico do Arquipélago; 

continuação da pol(tica de formação II emprego, facilitando o acelltO ao mur.do do 
trabalho por parte dos jovens; 

apoio ao associativismo juvenil nas áreas econOmicas, nomeadamente ao nível do 
cooperativismo agrícola, habitacionel e profissionel; 

apoio à mobilidade geográfica de m!o.de·obra qualificada ou em fa$ll de qualifica· 
çJo, no quadro de cada ilha e no conjunto do Arquipélago. 

Ao nível cultural: 

reforço das medidas tendentes ao afectivo cumprimento da escolaridade obrigató· 
ria; 

apuramento da qualidade do ensino, desde o pnl..primário ao universitdrlo, e cria
ç!o de cursos mMliol univelllitlirios nas áreas de desenvolvimento prioritário do 
Arquiplilago; 

continuação a aptlrfeiçoamento dOI mecanismos correctores de acesso aos bens da 
cultura por parte dOI jovens da. diferentes Ilhas (bolsai de estudo, facilidades de 
transportes, residenciais de eltudentes, etc.!; 

apoio ao associativismo cultural juvenil nas d~ferente. áraes de natureza cultural e 
recreUiva (agrupamentos de teatro, conjuntos musicais, grupos folclóricos, etc./. 

No tocante ao segundo ponto, apoio e desenvolvimento da participaçJo dos jovens 
nos diversos campos da actividade económica, social e cultural, o programe de gover
no, como instrumento de realilDçJo de um modelo de $ociedade onde o aquillbrio 
entre a participaçao do Estado e a autonomia da sociedade civil li o CEIrne da concreti· 
zaçao de qualquer polrtica, assume, neste particular, II seguinte ordem de prioridedes: 
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raalizaçfo plena do jovem pela participaçá'o consciente num projecto de sociedade 
em liberdade e em justiça social; 

criação de condições que propiciam o aparecimento da criatividade do jovem nos 
mais variados dom ínias da acção social; 

estimulo ao associativismo e cooperativismo como 10nna avançada da participa
çio social nos campos económico, cultural e pol (rico. 

Finalmente, este conjunto de objectivos definidos anteriormente, situa-sa no campo 
mais vasto do desenvolVimento da sociedad& açoriana, enquadrado por um projecto 
pol frico que valorizando o passado, analisando o presente,prevê e cria condições,para 
que,no futuro,sa caminha para uma sociedade mais autónoma, mais livre e mais soli
ddria. 

DESPORTO 

o governo considera que a prática do desporto faz parte da educação integral do jo
vem, constitui um imponente factor de aproximação e convivência entre comunida· 
des geograficamente separadas e representa uma condição basilar de promoção do 
próprio homem. 

Assim, o governo nao pode deixar de ter em conta, quanto à pol ítica para a juventu
ae, o objectivo firme de faciliter o acesso â prática do desporto, atravlls da confirma· 
çd"o da criaç;Jo de recintos desportivos adequados e da organizaçio de manifestações 
desportivas nas diferentes modalidades por que os jovens se interessam. A valorizaçã'o 
e o alargamento da prática do despono bem como a sua promoção no seio da juvltn· 
tude constituem uma meta que se procurará consolidar no próximo quadril!nio, 

ANO INTE RNACIONAL DA JUVENTUDE 

o governo tomará as medidas convenientes e oportunas para que o Ano Internacional 
da Juventude I 1985 - seja condignamentlt assinalado na Região, mediante a concep· 
ção e axecuçio de um programa alusivo, inCluindo manifestações culturais a desponi· 
vas em todo o Arquipélago. 

Para aSsinalar ocasião tio significativa e sublinhar o papel dos jovens no prestígio dos 
Açores, deverão ser aperfeiçoados os mecanismos de planeamento desponivo, tendo 
em vista preparar, em modalidades seleccionadas, atletas e equipas em condiçdes de 
competir no exterior. 
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o AMBIENTE e A QUALIDADE DE VIDA 

o desenvolvimento pretendido para 0$ Açores nlo $& limita a merol aspectos Quanti
tativos de ordem económica. O Que se pretenda sim, é Que o desenvolvimento consti· 
tua um meio eficaz para o progres$O social e cultural dos açorianos, em luma pare a 
sua Qualidade de vida. 

Para que tal seja um facto é necessário nSo pElfverter as oondiçO'es privilegiadas de que 
ii Região dispO'e neste domínio 1Iongo da poluição induS1rial e da presslo urbal'lEll, 
sam que isso signifique imobilidade em re1acSo ao desenvolvimento indispensável à 
formaçiJo de riqueza. 

Dene modo há que acompanhar, cuidadosamente e com uma preocupação de defesa 
e melhoria do Ambiente,todas as acções de desenvolvimento, de forma ii que este não 
venha a representar o oposto do que se pretendia. 

H~ igualmente que prosseguir em releçlio eo meio ambiente uma actuação vigorosa 
em relaçfo às ameaças que provêm do exterior,em especial,no que diz respeito à no$Sil 
Zona Económica Exclusiva. 

Assim, o GOl/ilrno Regional seguirá neste campo as seguintes orientaçêles: 

_.prosseguimento dos trabalhos de ordenamento do território, com o objectivo de 
cada actividade ter a localização mais apropriada IIs suas características e li sua fun· 
ç;l"o no proeels.<> de desenvolvimento; 

-resolução progressiva dos problemas de saneamento bilsico de forma a melhorar a 
salubridade geral do Ambiente; 

-ge51;1"o eficaz das reservas criadas ou a criar, de forma a que possam dElSllmpanhar o 
seu papel na cultura e no lazer das populações e de repositório do Ambiente Natural 
dos Açores; 

-continuiçoo das diligéncias tendo em vista a revisfo da Con\l8nflo de Londres 80· 
bre imer$Ões no mar, no sentido de os resíduos nucleares deixarem definitivamente 
de ser colocados no mar, em especial em locais próximos da ZE E dos Açores; 

-a preservação de espécies que. por estarem em risco de extinção, mereçam protec· 
ção especial; 

prosseguir as acções em curso de preparaçlio de legislaç60 e reforço da fisca· 
lizaçlio no sentido de assegurar a qualidade de vida das populações (polui· 
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ção sonora, por examplol, bem como de sensibilização para os problemas do Am· 
biente, nomeadamente em ralaçio ~ jventude. 

PROTECÇÃO CIVIL 

OBJECTIVOS 

Um esquema global de protecção civil,pI:I$$B pala sensibilização das papulaç05es,à ta
mát.ca da protecçfo civil, pela elaboração do Plano Básico de Emergência e sua arti
culação com o Plano de OperaçéJes de Sobrevivência, com o Plano de Emergência para 
Gestão dos Recursos Humanos e com o Plano Preliminar de Emergência e Teleoomu
nicaç6es. A instalação do Serviço Regional de Protecção Civil e a estruturação das 
Comissões Locais de Protecção Civil,enllolvem também a inventariação dos recursos e 
meios dispon (veis e bem assim das carências existentes, a implementação da rede ope
racional de vigilância s(smica e vulcânica, a aquisiç§o de material de reserva, o levan
tamento fotogramétrico, a elaboraçê'o de estudos de carilcter cientifico, a formaç§o 
profissional, a microfilmagem de documentos e concessfo de subsidios a diVl!rsas en
tidades. 

Assim, os objectivos para os pr6ximos quatro anos são; 

- implantação do Serviço Regional da Protecçê'o Civil, nomeadamanto instalaÇ§o de 
estruturas locais de apOio; 

-criaçê'o da Associ"ções de Bombeiros Voluntários tendo em vi$la a total cobertura 
da Região em caso de incêndIO, enxurradas, etc., e sa1Vir da COluna vertebral ao 
S.A.P ,c. com instalações, algum equipamento e meios humanos de base; 

.. sensibilização das poPul"ções para a temática d" protecçê'o civil. 
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MEDIDAS 

Tendo em vista atingir os objectivos que ficam definidos, adoptar-se-ão as se!J.lintes 
medidas: 

- preparação de um conjurlto de estudos científicos, racolha e tratamento sistemático 
de dados sismo·vulc~nicQs, levantamento de recursos, meios II carências cujo conhe
cimento completo e actualizado é imprescind(vel para a prevllnçSo ou ge5160 de si
tuaç"es de emergência; 

- apoio a diversas entidades'cuja prestação de serviços se revele útil no campo da pro
tecçil'ocivil; 

-- elaboraÇ§o do Plano Básico de Emergência II sua complementação com o Plano de 
Operações de Sobrevivência II com o Plano de Emergência para a Gest<l'a de Recur
sos Humanos; 

_ implementação do Plano de Telecomunicaçõ8S; 

-instalacfo das Comissões locais de Protecção Civil; 

-implementaçHo da rede 115 na Região e dos meios de telecomunicaçé!es apOiadas 
nos C.T.T, como rede complementar da rede rádio da protecção civil, base do con· 
trôlo e direcção das operações de protecção civil na Região; 

-apoio financeiro as Associaçé!es de Bombeiros dotando-es de instalações e equipa
mento adequados; 

- instalaçSo da rede operaçional de vigilânçia s(smica e vukãnica; 

- elaboração da carta sismo-vulcânica da Região; 

- identificação, definição e estudos históricos de catástrofes naturais, investigaç'o so
bra cinzas vulçaniças e estudos sobre nasçenteS e protecção çontra a poluiçfo; 

-estudo do comportamento s{smico dos ediflcios mais importantes e definiçfo de 
uma pol {tica global de recuperaçfo e reconstrução; 

- introdução da temática de Protecção Civil nos estabelecimentos de ensino e lua di· 
vulgação através dos meios de comunicação social; 

-apoio a entidades privadas na aquisição de meios técnico-científicos no campo da 
protecçHo civl. 
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RECONSTRUÇÃO 

No sentido de debalar os nefaslos efeitos provocados pelo sismo de 1 de Janeiro de 
1980, o Governo Regional criou, de imediato e pare dar resposta pronta e eficaz, o 
Gabinete de Apoio e Reconstrução - GAR que, progressivamente foi dotado de 
meios humanos, financeiros e técnicos. 

Os estragOS causados pelo sismo de 1.1.80 são sobejamente conhecidos de todos, 
assim como a sua recuperação Que se ecnontra bem patente a quem, de olhos abertos, 
contemple as tão martirizadas ilhas. Num esforço conjunto e conjugado, populações e 
Governo Conseguiram reunir esforços a 8K8cutar inesquecível e jamais igualada obra. 

Os preju(zos, avaliados a preços de 1980, rondaram os 20 milhões de contos, tendo 
sido atingidos (com grau variável de destruiç§o) mais de 15500 fogos, perto de 30 
firmas'comerciais e 80%do património religioso; ficaram desalojadas mais de 21 mil 
pessoas. 

A extens§o da catástrofe levou a que chegassem !l zona sinistrada manifestações de 
solidariedade das ilhas irmãs, do restante território nacional, das comunidades de 
emigrantes e de alguns países amigos, com especial destaque para os E.U.A. 

Apoios legislativos e outros, foram gradual, progressiva e atempadamente criados. 

A resposta das populaçOes. devidamente articulada com os apois governamentais, foi 
francamente positiva. 

Passados que S§o quase cinco anos sobre o triste evento, encontra_se reconstnlido ii 
valIa de 850/0do parque habitacional afectada, a par dos quase 1 000 fogos construi· 
dos sob a orientação directa do Governo Regional. 

Para que os sinistredos melhor conseguissem executar a sua tarefa foram-lhes conce
didos materiais de construç§o no valor global de mais de 1 milhão e trezentos mil 
contos. apoios financeiros lIinhas de crédito especiais) autorizados até cerca de 9 mi
lhões de contos ~os levantamentos rondaram, contudo, 69%sendo o restante onundo 
de aforras pessoais I e prestado apoia técnico, II par dos trabalhos de brigadas de lim
peza e demoliç§o de escombros especificamente criados. 

Pode dizer"'Se, sem exagero, que a grande tarefa de Reconstrução está em vias de con
cluir-se. 

Assim. o governo aponta como princiPais medides a executar ainda: 
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extinçâ'o do GAR - Gabinete de Apoio ii Reconstruçâ'o - com garantia de fisca· 
lizaçfo e apoio técnico às obras em curso; 

prosseguimento das obras de recuperaç50 do património artístico e arquitectónico 
e de ediffcios públicos e de Interesse público; 

conclusa-o e manutençâ'o dos bairros especificamente cansnu (doS para sinistrados; 

medidas espaciais para ii reconstruç;!"o da zona classificada da cidade da Angra do 
Heroismo. 

Sobre ii penúltima medida pretende~e criar uma secç:fo especNica sob a responsabili
dade da SRES, para desempenhar tais funções, cumulativamente com as referentes ao 
restante património habitaCIonal do Governo Regional, ~vitando ii sua deterioraç50 e 
promovendo ii respectiva alienaçâ'o em favor dos particulares interessados. 

COMUNICACÃO SOCIAL 

As experiências e resultados obtidos no âmbito da c::omunicaç.!l'O social, durante a vi. 
gêncla dos I e II Governos Constitucionais da Regiã"o, permitem traçar orientaç05es 
que, em parte, reforçam e corrigem as anteriormente adoptadas e por outro lado. 
apontam para novas medidas mais consentâneas com as raalidades geográficas e de· 
mográficas da Região, encarada na sua dimenslo insular e mundial. 

Considera~ fundamental a manutanç;!"o dos eSquemas de apoio eXiStentes, aos 6rglos 
de comunicaçiio social da Regiê"o, tanto privedos como do sector público. Com inte· 
gral respeito da liberdade de informaçê"o, essencial na sociedade democrdtica. foi poso 
sivel ajudar os jornais, a rddio e a telavisê"o em mOldes reconhecidos unanimemente 
como e><emplaras a ina><cad óve,s . 

Para além disso, a pol(tica do governo para a comunisação social, em termos genéri· 
cos, é orientada para as áreas da formação profissional, da reestruturação das empre· 
sas, da qualidade da Informação, das agências noticiosas e do apoio às Comunidades 
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de emigrantes oriundos dos Açoras. 

FORMAÇAO PROFISSIONAL 

Nesta dom fnio, 0$ objectivos para que $8 aponta sâ'o: 

melhoria da qualidade de informaçi!"o nos órgã'os de cOmun,eaçá"o social, 

sensibilização de estudantes para a profissfo de jornalista; 

divulgaçá'o de conhecimentos Imtre os profissionais tipográficos; 

As medidas a Implementar para o cumprimento destes objectivos são: 

promoçã'a anual de cursos de jornalismo, a ministrar a alunos oriundos dos cursos 
das escolas secundárias; 

acesso de profissionais da comunicação ~ocial aos cursos ind Icados. 

continuaçlío da concesslIo da bolsas de estudo a profiSsionais da comunicação so
cial privada, escrita ou falada, para estágios de três meses em órg;Jos de comunica· 
ção social de re<:onheclda competência do Continente; 

continuação da raciclagem de profissionais de outras áreas ligadas indirectamente 
à comunicação social. 

REESTRUTURAÇÃO DAS EMPRESAS 

No que respeita à comunicação social escrita, a modernizaçoJo dos parques grMicos I! 
tarefa que se considera fundamental para o futuro dos Orgãos da Comunicaçfo So· 
cial. pelo que o governo aponta para as dil igéncias necessárias junto dos empresários, 
para, associando-se reestruturarem as respectivas empresas, no sentido da criaçfO de 
parques gráfiCOS capales de darem respOSta aos vários t rtulos em c1rculaç§o. 

Quanto á rádio e televisã"o, preconiza-se garantir a cobertura Integral de toda a Re
gilio, qualidade dos programas e isençll"o 

QUALIDADE DOS SERViÇOS 

A experiênCia adquorida pelos I e II Governos aconselha a que devam contInuar as 
acç<'ies até agora empreendidas, de modo a se fazer chegar a todos os recantos da Re· 
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9i.1o uma informação actual, de modo a empenhar todo$ os Açorianos na tarefa de 
construçá"o e aproximação entre as nove parcelas do ArqUipélago, através de um papel 
educatiVO e de divulgação de conhecimentos. 

AG~NCIAS NOTICIOSAS 

Responsá\lllis pela maior parte Informativa da imprensa escrita, radiofónica e televisi
va nos seus noticiários naCionais e internacionais, as Agências noticiosas merecerão 
uma Btenç§o especial por .parte do Gove'l'1O. Essa atençã'o traduzir-$e~ no diálogo 
com as administrações, sensibilizando..as para um correcto desempenho das suas acti· 
vidades na Aegiíro, estabelllcendo formas de cooperaçifo no envio de nOI reias para 0$ 
nossos emigrantes, bem como a n(vel nacional. 

APOIO ÀS COMUNIDADES DE EMIGRANTES 

Alllm das acçdas já levadas a afeito, oGoverno prop6e-s", dinamizar muitas outras que 
garantam aos núcleos de emlgrant"'s oriundos dos Açores uma programaçUo e infor. 
mação condizentes com os saus anseios e alipiraçdes de se manterem devidam"'nte in· 
formados e conhecedores da sua terra de orig",m, 

Para a sua concretização: 

estab",lecer-se-á um di~logo cada vez mais vivo entre os Órgãos da Comunicação 
Social da Regii!o II os das Comunidades, s",mpre no Intuito da se aproximar os 
ACorianos residentes e niro resid",nt~s, através do ' ... ercámoio de uma informaçífo 
r",gular e actual e de program9s culturais, SOCiais II turlsticos que contribuam para 
o conhecimento rec{proco das v~rias comunidad"'s, sem pr"'juizo d", uma maior 
abertura ao mundo, aos seus progressos B aos seus problemas, 

incantivar·se-á a produção de programas televisivos e radiofónicos com uma certa 
periodicidade, versando temática regional suscept(vel de interessar as comunida. 
des: 

apoiar·se-ll'o e incentivar·se'§o as transmissdes directas para as comunidades, sobre 
as mais importantes festividad",s e outros acontecimentos verificados nas nossas 
ilhas, a cargo da R DP e RTP 

auscultar-se.ão, periodicamente. os órga-os de informaçâ'o das comunidades sobro 
as suas necessidades informativas e promover·se·~ o envio de documentoS fOlográ· 
flcos dos principais aconteCimentos regionais. 



III 

UM COMPROMISSO DE DESENVOLVIMENTO 

VOLUNTARIAMENTE PARTICIPADO, COLECTIVAMENTE ASSUMIDO 
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POLITICA ECONÓMICA E FINANCEIRA 

Embora a conjuntura económica nacional II internacional não tenha sido favorável no 
quadriénio que termine, a economia dos Açores, graças à estabilidade pai [tico-social 
vivida e à tenacidade de acção do Governo, conheceu um novo e substancial impulso 
da desenvolvimento, recuperando assim do enorme atraso que se verificava antes de 
autonomia regional. 

o investimento realizado pelo Governo durante os quatro enos passados atingiu o 
montante global de 30 000 000 contos, $!1m contar com o que as empresas públi
cas e outros organismos dotados da eutonomia financeira realizaram. 

Durante o referido período o desemprego existente nos Açores manteve o seu carác
ter sazonal, nio tendo praticamente significado o denominado desemprego de longa 
duração. 

A inflaÇ§o situou-se a níveis inferiores aos verificados para o renante territ6rio nacio
nal. A populaçâ"o presente estabilizou e pela primeira vez, depois de muitas décadas, 
apresenta uma ligeira tendência para aumentar. 

CresC9ram as exportaçeies, as remessus dos emigrantes, as raceitas do turismo a os 
dep6sitos bancários. Baixou significativamente a emigraç!fo e o défice habitacional. 

o sistema econ6mico regional comoçou a adaptar-te, embora lentamente, à nova es
tratégia ocon6mica baseada no aproveitamento daS" potencialidades regionais e na di
versificação da produçio e dos mercados e num maior equilfbrio econ6mico entre 
todas as parcelas da Região. 

Os incentivos financeiros e fiscais ao investimento entretanto definidos, a criação de 
parques industriais e da uma zona franca e a malharia do sistema de transportes per
mitirão encarar o desenvolvimento do sector industrial com optimismo. 

A inexisténcia de infra-estruturas econ6micas e sociais e o aban(Jono a que os Açores 
se encontravam votados pelo poder central condicionaram a oria·ntação dos dois pri· 
meiros Planos Econ6micos aos objectivos, conseguidos: mudança radical nas condi· 
çeies mínimas de progrll$$o; maior equiHbrio intra-regional; fixaçio da populaçê'o; 
rápida melhoria das condiç05es médias de vida. 

~ sabido que a economia nacional está condicionada pelo desequillbrio das contes 
com o exterior e das contas do sector público. A politica de estabilização financeira 
executada, de carácter restritivo, afectou negativamente o ritmo dos investimentos e 
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do emprego II ameaça atingir o próprio tecido produtivo dado o peso crescent\! de car
ga fiscal, o qual se veio juntar a outrot factores desagregados da actividade económica 
em geral. ~ igualmente conhecido que o ehwado nlvlll de endividamento externo por
tuguês II o movimento inflacionário não permitirão II aceleração imediata do cresci
mento IICQn6mico II n(VilI nacional. 

No antanto, o enorme esforço de investimento realiz8do quanto a equipamentos 
colectivos constru Idos em todo o Arquipélago tem agora da prosseguir noutras áreas, 
com o concurso decidido dos agentes económicos e financeiros. 

o quadro da referência a nível nacional recomenda prudência II reelismo, II conduz
-nos a definir opçl!es no "ntido da diversificaç'o da produçlo e dos mercados, do de· 
sanvolvimento de sectores em que as economias de escala tenham pouca influência ou 
relativamente aos Quais se possua vantagem de recursos. 

A estratégia de desenvolvimento económico pera a Região nos próxim05 Quatro anos 
tem de ter em atençfo e5$e quadro de referência,bem como a anuncieda entrada de 
Portugal na CEE e a necessária preparaç4'o no Que respeita aos Açores. 

No entender do Governo os grandes objectivos a atingir no próximo mandato devem, 
em síntese, ser: 

redução da dependência externa, mediante o aproveitamento integral dos recursos 
regionais (agricultura, pescas, energia e turismo); 

aumento do n (vel de satisfação dai nece&liidades básical dOI I31tra101 populaciooais 
economicamente mais débeis, atravM da uma adequada politica de rendimentos e 
preços, que reduza a inflação; 

aumento da produtividade, através da modernização do sistema económico regio
nal; 

corre<:ç4'o dos desequilibriO$ intra-regionais ainda existentes, através do lançamen
to de programas integrados por ilha, de modo a serem aproveitados os sectores em 
que existam vantagens comparativas. 

Com o lançamento do III Plano a Médio Prazo inicior-se-á uma nova fase de promo
ção do desenvolvimanto regional, minimamente auto-1õustentado, mooiante a dedica
ção de maior atençio ao investimento reprodutivo, criador de riqueza e de postos de 
trabalho. 

A concretizaç4'o com sucesso da estratégia económica que o Governo entende ser de 
definir para os próximos quatro anos, exige, obviamente, medidal precisas e apropria-



33 

das nos dom(nios da tributllç§o, do sistema financlliro, das empresas públicas, do fun
cionamento dos mercados de trabalho II de produtos, em slntese, uma nova atitude II 
detarminaça'o perante II necessidade de promover o investimento reprodutivo 1'18 Re
gilo, uma vez já alcançadas as condições minímas de desenvolvimento. 

Por todas as ralO'es que acabam de ser IIxpo!las o Governo entende como prioritárias 
II de considerávellllcanc& IIctuaçO'es nos $!!Quintas domínios: 

relacionamento com o Governo da República em sede dll política económica II 
financeira; 

sistema fiscal regional; 

Tacionalizaça'o II modernização do sector público administrativo II IImpresarial; 

saneamento económico de emprelas viáveis. 

RELACIONAMENTO COM OS PODERES CENTRAIS EM 
MAT~RIA DE POLl'TICA ECONÓMICA E FINANCEIRA 

Neste domlnio torna·se necessário avançar em dois santidos fundamentais: 

aprofundar os poderes própriOS dos órgãos regionais em matêria de definiç!lo de 
uma politica económica que possa dispôr de todos os instrumentos necessdrios à 
sua promoç!o; 

garentir uma efectiva participação nas decisões económicas e financeiras tomadas 
pelo poder central e susceptíveis de ter repercussões no território regional. 

Um reforço substancial de autonomia financeira regional, prevista aliás na Constitui· 
ção e no Estatuto, abriria importantes perspectivas futuras e garantiria à Região 0$ 
instrumentos de que neCIISsita para assegurar uma efectiva direcção da economia 
açoriana. 

A Constituiçâ"o e o Estatuto são claros em reconhecer !l Região o direito a ter o seu 
própria plunD de desenvolvimento e em atribuir aos órgãos regionais competência ex· 
clusiva para a sua elaboraçi!"o, aprovação e execução. 

Para que esse quadro legal tenha plena correspondência na realidade, é indispensdvilla 
intervenç!o da Região em árilils fundamenteis para e orienta(:ão e coordenação da po. 
lítica económica, como a politica de crédito e a politica fiscal. ApIISar de nos últimos 
anos tilrilm sido adoptadas algumas medidas e de o Goveroo Regional tar vindo a de· 
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sunvolver uma prática no slIntido do aproveitamento pleno de Uis medidas,' preciso 
ir um pouco mais longa e coordenar mesmo o volume de crédito, II sua diatribuiçlo 
pelos sactor8$ prioritários lia mobilização de poupanças. 

A criação ou funcionamltOto de uma instituição financeira que 8asegura um significa
tivo apoio no IIxterior, quer no aspecto técnico quer na captação de capitais, II pro' 
mova II aplicaçã'o das poupanças formadas na Regiâ'o,á de toda II conveniência II cons
titui uma meta II atingir no próximo quadriénio. 

Outra meta institucional, neste dominio, é II que respeita à criação II funcionamento 
de um 6rg;1'0 de natureza consultiva na área do crédito II cuja missão 511 exercera em 
matéria de coordenaçlfo. 

Ainda no dom(nio do rllforço dos poderes da Região encontra-$11 II faculdade, a que é 
preciso der expressê'o prática, de o~órgê'osde 9Overno próprio de Região executarem 
uma pol ítica fiscal eutónome - questão que se abordaré adiante. 

Iguaimente importante If e neCBssidade de assegurar uma colaboraçê'o mais estável a 
permanante com o Govtlrno da Rep\lblica em matéria económica, para o qua serão 
aCCionados os protocolos previ$1os no ert~60~do Estatuto e que. deverão abrenger ou
tros institutos dependentes do Estado. 

Ainda neste campo se empenhará oGoverno pela consagração legal do critério de de
terminação dos custos dI insularidade, por forma e conseguirose um regime estável e 
sólido de transferências orçamentais que substitua o subjectivismo do actual, t50 ao 
gosto do Governo Central. O direito de a Aegiao ser ajudade financeiremente pelo Es
tado está constitucionalmente consagrado e deve ser assegurada em termos inequ(vo
cos, sob pena de slfrias perturbações do Orçamento Regional. 

A questõfo das receitu p\lblicas regionais disponfveis é um aspecto central do apro
fundamento da autonomia financeira e tem também por fundamento a contribuição 
indirecta da Região para a economia e finanças nacionais, que decorre da expressão 
pecunillria do valor geo-.estratégico da regilo (actualmente tradulida na entrada de 
centenas de milhõ8S dI! d61ares para reequipamanto das Forças Armadas). 

SISTEMA FISCAL REGIONAL 

Vital para o aprofundaml!nto da autonomia regional é a possibilidade de definição pe
los ór9los de governo próprio de uma pol (tica fiscal eut6nome e respectiva gestlo, o 
que implicará a criaç§o de um sistema regional, que seje, nos Termos do Estatuto, e 
adaptaç60 do sistema fiscal nacional às condições Bspec(ficas da economia açoriana, 

A análise de diversos casos dI administraçi!'o insular demonstra, alills, que com grande 
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f'equineia os instrumentos fiscais 550 utilizados como forma de facilitar o desenvol. 
vimento económico. 

A criaçlo nas ilhas de espaços fiscais que proporcionem aos potenciais investidores 
um tratamento mais favorável do que aquele que poderiam obter noutros territórios 
constitui um importante IIstimulo capaz de contrariar algumas das mais significativas 
barreiras negativas ao investimento e evitar a tendência para procurar regiéles com um 
maior equipamento social, mais facilidade de transportes e maiores mercados. 

A crieçAO de um sistema fiscal regional aspecialmeme vocacionado para apoiar e estio 
mular o desenvolvimento económico, parece justificar-se especialmentt nos Açores, 
num momento em que se procura assegurar um maior dinamismo por parte da inicia
tiva privada. 

A resoluçfo do problema financeiro da Região não poderá, aliás, deixar de ser procu
rada numa perspective de longo prazo, já que só o desenvolvimento económico pode
rá permitir a autosuficiéncia da Região e assegurar Que ela estará em condições de ge
rar os rendimentos nlJ<:essários, quer ao sector publico, quer ao sector privado. 

A opçio deverá, por~m, ser de prudência como é, de resto, também aconselhado pela 
experiéncia de alguns "paraísos fiscais" que se não revalaram aptos a contribuir para 
um bem astar afectivo das populações num quadro de desenvolvimento económico. 

A prudência aconselha a que se não faça um corte brusco com o sistema fiscal nacio
nal, o que colocaria alguns problemas práticos na adaptação dos contribuintes e da 
própria administração fiscal e mesmo no relacionamento económico com o restante 
espaço nacional. 

De imediato, afigura-se que os passos desejáveis serão a criação de um sistema de in
centivos fiscais regionais a ser administrado e aplicado pelos órgãos competentes na 
Regi50, em paralelo com a introdução de algumas alterações no sistema fiscal nacio
nal. 

Quanto ao sistema de incentivos fiscais regionais, ele será colocado ao serviço da po' 
I{tica de desenVOlvimento económico, sendo definidas nos planos regionais áreas es· 
pecialmante favorecidas e sectores de actividadas prioritárias. 

A intagraçi!lO dos incentivos a concedar nas acções de pai ítica económica será também 
assegurada pela criaÇ§o de um conselho regional de incentivos fiscais que associa o 
governo regional e a iniCiativa privada na definição da politica a seguir e no acampe
nhamento da utilizaçio feita desses mesmos Incentivos. 

No entanto, mais do que a simples concessão de benefícios casuisticos, será a altera
çio das concepções de base em matéria fiscal que poder.! funcionar como um estlmu-
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lo importante ao desenvolvimento económico. 

A preocupação essencial em matdria de adaptaçG'o do sistema fiscal nacional deverá 
sltr, 811111, ii de facilitar o investimento e despenalizá-lo. Neste .entido, no quadro garal 
de uma rtcluç'o da carga fiscal, senJo tomadal medidas Que r.pr_ntem um verdadei
ro est ímulo ii Que facilitem o investimento. 

A redução geral da progreuividade do sistema fiscal no seu conjunto poderá $8f 

acompanhada da aboliçâ'o dessa mesma progressividade em matárla de contribuiçê'o 
industriei, de uma reduçlo da carga fjsçal incidente sobre os lucros dos sócios e sobre 
os juros dos suprimentos. 

A necessidade de impedir ii descapitalização das empresas justifica tambllm que se de
fina um novo regime de reavaliação dos activos por forma a acompanhar o processo 
inflacionà"rio. Haveril a"wda que proceder a uma alteração dos rlg'lmlS de amortiza
ç~es, reintegraç~es e provisões essenciais para o auto-financeiamanto das empresas. 

Prevêem-se medidas tendenteS a simplificar o sistema na sua globalidada e atenuar ou 
suprimir situações de tributação de dificil justificação ii luz das exigências da pol itica 
de desenvolvimento regional. 

Por outro lado, os rendimentos provenientes do trabalho serão objecto de cuidadosa 
atenção por parte do governo com vista à redução progressiva da carga fiscal das fami· 
lias que têm como única fonte de receita os rendimentos provenientes do trabalho 
por conta de outrom. 

As relormas pretendidas permitirão moralizar um aspecto importante da vida social 
da Regii!"o, onde o Estado tem de fazer imperar a justiça. Visar·se-á, tambêm B sem· 
pre. defender e promover as classas economicamente desfavorecidas. 

CREDITO 

A orientação geral quo o Governo adoptará no âmbito das politicas do crédito e fi
nancaira, atontos os poderes e os instrumentos de que a Regii!"o dispõe nesta ;lrea. tem 
como objectiVo final a adequaçio quantitativa e qualitativa dos recursos financeiros 
às nocessidades de financiamento da economia rB{lional. no quadro traçado pelas 
grandes opções do plano de desenvolvimento económico e social dos Açores. 

Visando esse objectivo serão efectuados ou promovidos reajustamentos significativos 
na polrtica regional de incentivos. pela via conjugada do crédito bonificado ou aux 1-
~ios financeiros directos com os beneficias fiscais, ao investimento produtivo em 
;lreas prioritárias. 
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A COI"ICIIISII'O de crédito será preferencialmente orientada para o desenvolvimento de 
noves actividedes com viabilidade assegurada, melhoria da qualidade dos produtos, 
llIorganizaçll'o II modernizaç<io empresariais. A politica sel.ctiva de cnklito apoiar.!!, 
em melhoras condiçO,s, o investimento produtivo II favorlilcliIl"II o crescimento daulx
portaçé!as. 

A relllvancia do sector da construç;!'o civil II o problema habitacional, bem como as 
necessidades de financiamento pare investimento evidenciadas pelas autarquias locais 
II pelas empresas públicas com sade na Região serão factores II ter em conta na distri
buiça'o do crlldito. 

Complementarmente str§o tomadas medidas com incidência especial nos seguint" 
domfnios: 

da organizaç/iO do sistema da cr4dito com vista a uma maior efiCilcia e operaciona
lidade; 

da cobertura ijIIo(lrMica do Arquipélago - zonas carenciadas - através de formas 
de representeção institucional. simples e com beixos custos de funcionamento; 

do acompanhamento da gestão a funcionamento das instituições de crédito regio· 
nais, com vista à sua solidez e viabilidade, e ã responsabilização por actos de má 
gestão; 

da canais entre a poupança e investimento. através da actuação ou evontual estabe· 
lecimento de uma instituição financeira especializada e de instrumentos que cana· 
lizem as poupanças formadas na Região para o investimento em capital fixo em 
vista do quo poderá ser prestado complemento de capital principalmante durante 
a fase de lançamento; 

da concessfo de crédito, com a fina lidada de se erradicarem práticas inadoquadas 
que perigam a estabilidade das instituiç.:Jes através do reforço de aCçl'fo da inspec· 
ç60 de crédito, realizaç60 de auditorias a contas e procedimentos. 

Por fim, entende o Governo que o funcionamento de um 6rg60 com funções de natu· 
raza consultiva na área do crédito - orientação, distribuiç§o, controlo - e integrado 
por representantas dos bancos comerciais, das instituiçõ8$ especiais de crédito, do 
banco central e dos agentes económicos, será conveniente para uma mais efectiva 
adequaçê'o da política de cr"-:lito à realidade da Região. Neste campo. o Governo pro· 
moverá os encontros e o diálogo necessário,entre as várias entidades interessadas com 
vista ii implantaçlJo de uma estrutura com as funções e a composição referidas. 
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ACTIVIDADE SEGURADORA 

A implantação na Região do sector dos seguros pode considerar-sa aceitável, 
basllando-sa essencialmente na actividade da Companhia de Seguros Açoriana, uma 
seguradora de multi-riscos, cuja actuação $8 estende por todo o Arquipélago. Cabe ao 
Govarno, no quadro da legislaçã'o geral sobre II matéria, acompanhar II actividade da
quela seguradora regional, estabelecendo medidas de controlo e definindo princípios 
sobre investimentos. 

Neste domínio o objectivO do Governo será o de garantir II modernizaçfo do sector, 
uma prestação de serviços adequadaea realização dos investimentos que ii actividade 
seguradora possibilita. 

PROMOÇÃO DO INVESTIMENTO 

o Governo no próximo quadriénio dará sequência ii estratégia de desenvolvimento 
que com acerto definiu para os Açores, intensificando esforços e concentrando meios 
financeiros na diversificação da produção, no aparecimento de novas actividades, 
na modernização da economia, na formaçã'o profissionalena promoçllo dos produ
tos açorianos nO exterior. No âmbito sectorial prevêem-se acções concretas dirigidas 
aos ramos de actividade mais dinâmicos da economia açoriana, especialmente aos que 
usufruam da vantagem dos recursos regionais. 

As diversas acções sectoriais compatibilizar-se-ão tendo em vista o aumento da rique· 
za B do ritmo de emprego. sobretudo a absorção dos jovens à procura de emprego. e 
de.e,wolver· ... ·6o no .ector de turi.mo. na. áreas da Indústria de pesca. da indústria 
ligeira para exportação e da modernização da agricultura. 

A consecução dos objectivos que ficam traçados pressupÕe ne<:essariamente a capta· 
ção de investimentos. e esta a realização de acções de promoção da Região no exte
r'or. bem como a revisão e simplificeçã'o do sistema de incentivos fiscais e da própria 
tramitação burocrática dos projectos de investimento. 

As tarefas prioritárias siío: a captação de investimentos e o aumento das exportaçéies 
ou substituição das importações. A execução de tais tarefas requer uma organizaçã'o 
adequada. moderna e eficaz que identifique oportunidades de investimento. promova 
a sue divulgação, dialogue com potenciais investidoreseestimule a colaboração entre 
os IliÍrios departamentos governamentais. 

Será assim criado um departamento ao serviço, possuidor duma estruture orgânica 
muito simples e operacional, com as funções que foram assinaladas e que será o inter' 
locutor privilegiado do potenciai investidor nacional ou estrangeiro. Esse departamen-
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tO ou serviço com as funç(les de promover e coordenar na Região o investimento po
derá recorrar a uma comissão consultiva composta por elementos ou representantes 
do wctor privado, que reunirá periodicamente, com vista a prestar colaboraçã'o na 
preparaç'a de material II acções de promoção, na identificação ou selecção de áreas 
de recrutamento de investidores, no apoio técnico ou administrativoena definição de 
estratégias de marketing. 

As tarefas prioritárias do referido serviço de promoção e coordenação do investimen
to serão: 

esquemas especiais de incem ivos fiscais; 

simplificação de proced imentos aduaneiros e administrativos; 

sistemas especiais de tarifas relativamente 80 transporte de matérias-primas, com
ponentes para equipamento II produtos acabados para novas indústrias; 

aproveitamento da zona franca e parques industriais; 

bases para um acordo para evitar dupla tributação com os Estados Unidos, visando 
especialmente a atracçiio do investimento de emigrantes açorianos já naturaliza· 
dos. 

RACIONALIZAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA REGIONAL 

O projecto polítiCO de desenvolvimento culturel, social e aconómico dos Açores, tal 
como o Governo o concebe, no quadro de uma percepçiio integral do homem _ que é 

o destino final das tarafas governativas - a de uma estratégia de combale ao síndroma 
nacional de derrocada, visa a adopçiio de um novo modelo de desenvolvimento, 
com a participaçlo solidária de todos os cidadãos, e.E> lanÇamento de uma profunda 
reforma da administração pública, nova nos seus métodos e reformulada nos seus ob· 
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jactivos. 

Entendo o Governo qUIiI II $implificaçfo, II modernizaçio II iii dll$burocratizaçiJo do 
aparelho administrativo constituem uma tarefe primordial B permitirá atingir 0$ se
guintes objactiV()s; 

reaproximar o cidadão da condução dos interessas da comunidade em que se inse
re; 

respeitar as especificidades locais; 

multiplicar as opções; 

aumentar II produtividade da administração publica regional, com diminuição da 
custos, através de medidas inovadoras de modernizaçll'o II racionelizer;fo, no âmbi
to das estruturas org;!nicas dos departamentos II respectivas atribuições II compe
tências, da gestão II funcionamento dos serviços II dos recursos humanos; 

minimizar II quantidade de re<:ursos financeiros afectos ao funcionamanto da ad
ministração. 

Com II finalidade de atingir aqueles objectivos, executar-se-ão medidas adequadas, en· 
tre as quais se incluem: 

a contenção das despesas públicas com o funcionamento da administração, atra
vés da simplificação dos pro~adimentos administrativos e da aplicaçlio de crité
rios rigorosos d", avaliação do custo II dos b",n",f fcios r",sultant03'S dos s",rviços públi· 
cos prestados; 

a modernização e rigorosa fiscalização de todos os serviços da administração regio· 
nal; 

a diminuição da discricionaridade das decisões administrativas; 

- as acções promocionais de incentivo a formas de organizaçõo local viradas para a 
~To dos problemas cri comunidade. 

o Governo propõe-slI r",alizar, nos próximos quatro anos, uma administração rápida e 
eficaz, tão perto dos cidadãos quanto possivel, reduzida, na área económiQl aos sec· 
tores 861ratégicos, orillntada no campo social para a resolução dos problemas das 
clessas trabalhadoras mais dasfavorecidas II dos astratos populacionais mais atingidos 
pelos efeitos da crise, organizada estrutural e funcionalmente de acordo com a reali· 
dade insular da Região. 
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SERViÇOS PERIF~RICOS 

Relativamente aos serviços puriféricos do Estado, não regionalizadoS,que actualmen· 
te estâ'o hierarquicamanta dapendentes do Governo Central, como li o caso, entre ou
tros, dos SlIrviços judiciários, dOi serviços aduaneiros e tributários e das forças mil ita· 
rizadn. será proposto ao Governo de Repllblice, um sistema de articul&ç60 funcional 
que permite ao Governo Regional definir as missões, fixar objectivos e regras de fun
cionamento, determinar o volume dos efectivos de pessoal e acompanhar o desenvol
vimento da respectiva actividade. 

EMPRESAS PÚBLICAS 

Mas não 56 o sector público administrativo será objecto de medidas que visem mini
mizar a quantidade de recursos financeiros aplicados e obter maior produtividade. 
Também o sector publ il:o empresarial da Região será alvo de ajustamentos destinados 
a melhorar o fundonamento geral das empresas publicas. 

As empresas publicas que I:obrem um lequl! variado de sectores na Região são em 
numero dI! 8111;e: Banco Comercial dos Açores, Companhia de Seguros Açoriana, 
Empresa de Electriddade dos Açores, SOl:iedade Açoreana dos Transportes Aéreos. 
Empresa Regional de Parques Industriais, LotaçoreFábrica de Tabaco Micaehmse. 

Justifica-se já a definiç50 de uma pai ítica global, tendente a: 

I:oordenação efectiva do sel:tor; 

I:ompatibilização dos instrumentos de política económica I:om incidência nas em· 
presas; 

regime de gestão II responsabil ização efectiva dos gestores; 

celebraçA!> de contratos programa; 

fixação de objectivos e metes; 

controlo financeiro; 

sistema de transferênl:ias financeiras da Região para as empresas. 

No quadro da política global definida pera as empresas publicas regionais e integran· 
do as medidas de al:ompanhamento da respectiva al:tividade, o Governo lançará nos 
casos em que tal se justifique alguns programas de entre os quais se destaca: 
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reajustam'mto da política do investimentos; 

reorientação da pai ítica de pessoal; 

análise cuidadosa da eficiência da utilização dos recursos financeiros II técnicos nu 
empresas públicas; 

realização de auditorias às contas II procedimentos. 

Com este conjunto de acções relativamente às empresas públ ieas, o Governo pretende 
que as medidas governamentais relativamente às empresas públicas sejam tomadas de 
forma clara II precisa nos momentos adequados, por forma II não SlIrom prolongadas 
situações de desagregação, com todos os prejuízos daí decorrentes. 

o Governo entande ainda n8$t8 domínio que é necIIS5ário adaptar o Estatuto das Em· 
presas Públicas às especificidades regionais. 

COOPERATIVISMO 

OBJECTIVOS 

Actualmente encontram-SII em funcionamento na Região cooperativas de produção 
agrícola, de pescadores, de conSumo, de habitação, da aproveitamento e transforme
ção de leite e caixas de crédito agrícola mútuo. O movimento cooperativo de aprovei
tamento e transformaç;Jo do leite é o mais disseminado e também o mais conhecido. 

Em coerência com os ideais da IiOcial-democracia, o movimento cooperativo açoriano 
tem receb·!do, e deve continuar a receber, significativo apoio. Os sectores aonde já 
existem cooperatival, pelo desenvolvimento das mesmas e pela criaçio de novas, e os 
sectores ainda sem coopllrativas, mas com pORiibilidades de motivarem acções concre
tas do movimento cooperativo, podem ser relançados com n{tido proveito para o po. 
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vo açoriano e para a economia regional. Assim, são indicados como objectivos priori
tários para o período 1985/1988 os $llQuintas: 

difundir os principias cooperativos e apoiar o movimento cooperativo existente; 

apoiar o movimento cooperatiVO regional. 

MEDIDAS 

Pere atingir 01 objectivos tomar-se·á'o as seguintes medidas, nos diversos ramos: 

Cooperetivas de Produção e Transformação Agrícola: 

levantamento integral de todas as formas comunitárias de associativismo agrfcola; 

produção legislat iva adaptada a05 actuais condicionalismos; 

criação de estatutos·tipo de carácter normativo, mas não imperativo, para 8S diver
sas formas de oooparatillils de produção 8 transformação agro-pecuária; 

formaça'o profissional e técnica dos cooperantes; 

criação da crédito específico tendo em conta os vários estádios de desenvolvi· 
mento das cooperativas do sector. 

Cooperetivas de Pescadores: 

criação de linhas de crédito a médio e longo prazos a cooperativas constituídas e a 
çonstituir dl:l me$1:rflS, motoristas 1:1 pl:Is(:8dorl:ls; 

apoio diructo às ini(;Íativas de cooperativismo que possibilitem a reconversão da 
pesca artesanal e em pequena escala e permitam um melhor e mais racional aproo 
veitamento dos recursos existentes; 

incentivaçA"o do movimento cooperativo entre os pflScadores como meio de recon· 
versão da pesca artesanal e em pequena 8$cala; 

criaç50 de estatutos·tipo para cooperativas de pescadores; 

formaçro profiuional e técnica dos cooperantes. 

Cooperativas de Consumo: 
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realizaçlo de diversõss acções no campo da formaç/l'o de dirigentes, técnicos e asso
ciados; 

promulgaç/l'o de legislação no domínio do speciativismo cooperativo de modo a 
encontrar-se IOluçfo para os problemas mais importantes que existem no domrolo 
dos abastecimentos; 

fazer participar as cooperativas de consumo criades e a criar na politica activa de 
preçola n(vel regional; 

criaçlo de crédito apropriado de modo a podarem ser vencidas ai dificuldades de 
tesouraria e a dependência alheia. 

Cooperativas da Hebiteç/l'o: 

cedência de terrenos urbaniZlldol; 

participaçlo ou mesmo fornecimento de projectol de construçSo; 

apoio técnico e fiscalizaçlio des obras; 

conferir 81 cooperativas da habitação crlades e e criar 01 meios legais e técnicol 
qua lhes permitam etingir os StlUS objectivos. 

Caixas de Crédito: 

desenvolvimento do movimento em todas as iln".; 

criaçâ'o de mecanismos legais que tornem o crédito mais flex ível; 

apoio técnico pare análise e controlo do crédito de modo e obter-se uma maior ra
cionalidade. 
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RECURSOS HUMANOS 

OBJECTIVOS 

Se em qualquer sociedade os recursos humanos constituem um elemento essencial na 
promoçio do desenvolvimEtnto, no caso da nossa Região, geograficamente isolada B 
disperlB, de reduzida dimensão e flagelada por uma corrente amigratória que feliz
mente tem regredido nOI últimos anos, ales rapresentam um factor dacisivo. Mesmo 
que assim nio fossa é Sempre em função dos recursos humanos que o desenvolvimen
to económico deve ser medido e ori8ntado. 

ImJXIrta ainda reconhecer que a populaçio actiVEi desempregada ou em situaçô'es de 
subemprego connitui uma sobrecarga social de elevados custos económicos B orça
menteis, do mesmo passo que reprasanta urna potencialidade de desenvolvimento ina
proveitada. E: essencial aumentar a produç!o e (I produtividada, pala antrada dos re
cursos humanos inaproveitados ou subaproveitlldos, promovendO o seu crescimento, 
dirigindo-o para a satisfação das necessidades da colectividade e conjugando-o com 
uma politica adequada da repartição do rendimento com vista à correcção dai desi
gualdades ainda axistentes e ao reforço do podar de compra dos estratos populacio
nais mais desfavorecidos. 

Por essa ordam de raz6es, reforçar'; o Govarno a sua atenção ao desanvolvimanto dos 
recursos humanos, por forma a viabilizar o objactivo do amprego produt ivo, livramen
te escolhido e remunerador, bom como a promovar, na medida do possivel, o cresci
mento económico a a melhoria da qualidade da vida. Procurar-$B-li desenvolvar os re
cursos humanos a um ponto tal que o ritmo do progresso económico nio seja de al
gum modo entravado pela falta de trabalhadores com as qualificações neceuárias. 

Ter-se-á ainda em conta que a progressiva modernizaçlJo dOI métodos e estrutura da 
economia regional, indispensável para se vencer o atraso económico e concomitante
mente uma lequela do procBlSO de aproximaçlJo • Europa desenvolvida, exige a mobi
lidade inter-profi .. ional e geográfica dOI trabalhadoras. Zelar-se-á para quea forma
çSo profissional na sua axprassio global (privada e pública) seja suficiente para o con
junto da economia. 

Tal circunrtancialismo forçará à realizaçã'o de investimentos considaráveis em acções 
de formaçã'o profissional dirigidas ê praparaçlJo e qualificaçã'o profissionaiS de jovens 
chamados a exercer uma profissão ou que a exarcem já. 

Merecerá igualmente a atenção do Governo a problemática respeitante á conformação 
da oferta do sistema educativo com a procura derivada do sistema económico, sem 
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preju ízo da liberdade de escolha de proflssio. 

Embora o desemprego na Regiio seja de caracter sazonal, a verdade é que a carência 
de trabalhadores especializados ou qualificados em ramos de actividades fúndarnen
tais para o desenvolvimento económico regional, 0$ moldes tradicionais II bastante de
sactualizados que caracterizem o exercício de um sUbstanciei leque de profissões, res
pondem pelo bajxo rendimento do trabalho e por um elevado número de empregos 
com csracterfsticas de subemprego, situação que tem exigido uma ponderaçfo II inter
venção adequada por pane do Governo em ordem a corrigir s8tlsfatoriamentll erte es
tado de coisas. 

Acresce que o desemprego abrange, em proporção considerável, e camada jovem da 
população, am idade pós-escolar, o que reclame a adopção de medidas especiais, vi
sando e 5OIução da problemas de primeiro emprego. 

Tendo em etençlo o contexto apresentedo e a circunstância de grande parte dos jo· 
vens abandonarem o sistema ascalar sem qualquer qualificação profissional e ainda o 
facto de s6 recentemente se teram dado passos concretos no sentido da criação de um 
sistema de informaç§o e orientação escolar e profissional, os objectivos fundamentais 
da pol itica de emprego, a médio prazo, são: 

Reduzir o desemprego e o subemprego, intensificando a criação e a manutenção 
de postos de trabalho; 

Aumentar o n(vel global de qualificaçio da mão-de-obra, melhorando as estruturas 
da formação profissional e ~endendo as acçOes profissionais a outros sectores até 
então não cobertos pelas opções que actualmame se oferecem. 

Tendo em vista B prossecução dos referidos objectivos, atribui-se primordial impor
tância à formulaç!o das diversas politicas sectoriais, que deverio considerar sempre 
como elemento elllencial e variável emprego, bam como à participação na execuçio 
da polftica de emprego dos agentei sociais e económicos mediante a generalização e 
intensificaçllo dOI actos de participaçfo e consulta, abrangendo 0$ parceiros sociais e 
outras entidades cuja actividade pOSIIS influenciar a situação do emprego. 

Tendo em canta os jovens desempregados serão tomadas medidas que visem a soluçlio 
de problemas de primeiro emprego e, bem assim, a passagem da vida escoler ê vida 
profissional, sem SObressaltos e sem consideráveis custOI sociais. 

Na mesma linha de preocupaçd'es lio considerados outros estratos populacionais cu· 
jos problemas importa minimizar, como é o callO das mulheres, ido 50S e deficientes. 
No que respeita ao trabalho das mulheres o objectivo será a eliminação daSdiscrimi
nações de que ainda sio alvo no domínio de acesso ao emprego e da carreira profis-
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sianal. Em ralaçilo aos deficientes as medidas a definir visarão a sua inserção no mer
eado de emprego em condições de igualdade com Os demais trabalhadora" tendo em 
conte as lues aptidões. 

Reconhecendo--S8 a importáncia da formaçSo profissional serio definidos e pOstos em 
prática programas de formação adequados, admissfveis no quadro geral do sistama 
educativo, no respeito pela liberdade de escolha de profissão, do lugar de formação e 
local de trabalho. 

Assim, preconizam-se para o próximo quadriénio as seguintes medidas: 

privilegiar, na aplicação de esquemas integrados de incentivos, os investimentos 
que visem criar novos postos de trabalho; 

aplicar e reforçar as acções de apoio às empresas que embora em situação econó
mica dif leil tenham viabilidade, bem como às Que concretizem processos de recon· 
verl50, com vista à manutenção dos postos de trabalho; 

melhorar o sistema de informação a pravisão do mercado de trabalho, bem como 
o funcionamento dos serviços de colocaç5o de trabalhadores na Região; 

criar &si: ímulos à mobilidade geográfica; 

desenvolver um programa de apoio técnico·financeiro às emprasas Que pretendam 
criar serviços da formaçlio ou levar a cabo acções específicas de formação; 

desenvolvar esquemas de apoio financeiro a jovens desempregados cuja colocação 
se ache dependente de determinada preparação profissional e lançar o estágio para 
jovens no interior das empresas; 

promover aeç6es de formação profissional com carácter de regularidade nas diver· 
sas ilhas do Ar!;\uipélago de acordo com as necessidades reveladas por cada uma. 

FORMAÇÃO E RECICLAGEM PROFISSIONAIS 

FUNCIONALISMO REGIONAL: 

introduç§o de técnicas contemporâneas de gestão e a implementação da filosofia 
dos orçamentai/programai e contabil idade analítica; 
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conclus50 da reforma da contabilidade local II sua articulaçfo com o plano de acti
vidades, orçamento, contes de gerência e relatório de actividades; 

sansibilizaçA'o ao n{vel de dirigentes e quadros intermédios das Administrações Re
gional e Local parI! ss técnicas moderna, de gestio, para a filo$Ofia dos orÇamen
tos/programas e para a contabil idade analítica; 

aperfeiçoamento cont(nuo do pessoal autárquico, nomeadamente na drea da con
tabil idade local, através da organização de cursos II seminários. 

DESPORTO: 

formaçA'o de quadros (professores, árbitros, treinadores II dirigentes) pare toda a 
Ragifo com basa em instalações e equipamantos adequados. 

SAÚDE: 

formaçfo dll base e pós-base para enfermeiros II médicos a qual será complemen
tada pelo aperfeiçoamento constante de todo o pessoel; 

realização de colóquios, seminários, cursOI e encontros de profiSSionais da saúde; 

concessão de bolsas de estudo; 

apoio <li realizaçilo das Mesas Redondas Médica,. 

AGRICULTURA, 

realizaçSo de cursos visandO dar ao agricultor uma malhor formação para gerir 
mais correctamente a sua exploraçSo, util izar adequadamente 01 meios disponíveis 
e proporcionar-lhes o acesso 8. inovaç05es técnicas; 

realizaçê"o de acç0511$ de formaçSo nas áreas da contabilidade e gllStão da empresa 
agrrcola, ordenha e maneio de vacas leiteiras, enxerteclores e podadores; 

reelizaçfo de cursos de jovens empresários agrícolas, de modo a adquirirem II con· 
veniente formaçlo profissional até à sue instelação; 

estabelecimento de protocolos entre a Secretaria Regional da Educação e Cultura 
e a Secretaria Regional da Agricultura e Pescai no ãrTbito do ensino agr{col,,; 

cooperaç§o com II Univerlidade dos Açorll$ para a formação dos agricultorll$, 
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PESCAS: 

participaçfo dos profissionais da Regiio nos cursol de Mestres do Alto e Costeiro, 
Contramestre II Marinheiro pescador na Escola Profissional da Pesca de Lisboa; 

realizaç!o de cursos na Regiio, pare formaçio de errais e motoristas m8rítimos; 

rllCiclagem em apereCla de eparelhos electr6nicos com vista ~ correcta utilizeçio 
deste tipo de equipamento pelol pescadorll$; 

esplICieliZllçã'o no âmbito da operação de instalações de refrigeração do pescado 8 
bordo. 

TURISMO; 

realização de cursos de formaçio profissional pera candidatos a emprego na indus· 
tria hoteleira da Região; 

realizaçfo de IcÇ(les de reciclagem II aperfeiçoamento para empregados do ramo 
do hotelaria; 

etribu io;:Io de bolsas de estudo; 

melhoramentos no núcl80 escolar de formação profissional no sector do turismo 
existente !lO Ceotro de FormaçA'o Profissional des Capelas. 

COM~RCIO E INDÚSTRIA. 

aperfaiço~mento e actualizaçA'o de conhecimentos dos lIestores e quadros, através 
dum processo integrado de formaÇ§o e cooperaç60 com empresas e suas associa
ço!les rllpresentativas; 

realização de acçô"es de divulgação, sensibilização a formação no domíniO da in
formátic~, no âmbito do sactor público e privado; 

realização de cursos de formaçA'o nas áreas da corutrução civil, metalomecânic~s, 
electricidade a macãnica automóvel; 

lençemanto de ecço!les destinadas e promover e inovação tecnológica. 
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PROTECÇÃO CIVIL 

rsalizaçfo de cursos de socorrismo, de socorros e ndufrago., de bombeiros II de 
utilizeçfo de equipamento. 

EDUCAÇÃO 

OBJECTIVOS 

A educaç60 é a via própria para atingir o equiUbrio e desenvolvimento de $Ociodade 
onde, no entendimento do Governo, todos devem ter lugar, consoante 81 SUIIS capElei· 
dades. A educaçfo, como conjunto de ideias-valor capaz de.proporcionar ao indiv{
duo a compr""sã'o II intagl'llçfo no mundo em que viVI, tem como primeiro respon
sável a fam{lia. 

No Quadro dllSla concepção concretizar·w4 uma pOlitica educativa caracterizada por: 

estabelecer Taais condiç6es de igualdade nas oportunidades de acesso 11 educaçfo 
nos seus vários graus; 

abrir a Bscola ;l comunidade, de modo que ala seja uma realidade social profunda
mllnte implantada nas populações que sirva e constitua um auttlntico pólo cultu
ral; 

consciancializar os açorianos quanto à sua individualidade a ra(zas históricas da 
comunidade açoriana e neclISSidade de cimentar a unidade, que alicerce equilibra
damente a Aegiê"o nas suas parcelas; 

despertar nos açorianos, atravl!1 do conhacimento das reais potencialidades da AII
gião, um compromisso colectivamente assumido para o desenvolvimento da sua 
terra; 

imprimir il escola cunho programático de preparação para a vida, assegurando me-
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Ihores II mais adequadas ralaç05es com o mundo do trabalho II incentivando o ensi· 
no tllcnico-profissional; 

entendar o desporto como parte integrante do processo educativo e como factor 
de valorizaçá'o humana, e, como tal, fomlilntar o seu desenvolvimento II orientar e 
acompanhar II sua prática, fecu1tando-lhe, paralelamante, uma diversificada rede 
de inSleleçõlIs II de equipamentos. 

MEDIDAS 

Com vista à prossecuçá'o dos obje<::tivos que ficaram enunciados serão adoptadas as 
seguintes medidas: 

melhorar as condiç05es do ensino primário de forma II obter resu Itados percentuais 
mais positiIJos na primeira fese; 

proporcionar ao sistema de ensino os recursos humanos II os meios materiais ne_ 
cessários 110 seu funcionamento II conducentes II elevar os seus (ndices de eficácia e 
de rentabilidade, ar se enquadrando, sobremodo, as actiVidades ligadas à formaç;to 
cientffica e pedagógica dos docentes e ao esforço de alargamento e de moderniza
çt10 da rede de IWtruturas Hsicas, a dotar com os equipamentos didácticos adequa
dos, recorrendo ainda aos órgãos da comunicação social, incluindo nldio e TV; 

apoiar os esquemas de acção SOCial escolar e, de modo particular, os Que se pren_ 
dem com o alojamento dos 8$1udantes, como um dos factores primordiais para 
uma igualdade de oportunidades no ensino; 

erradicar o analfabetismo, em ordem ii valOrização da populaç50 activa, prosse
guindO com as experiéncias no campo da educaçá"o permanente; 

assegurar ii Universidade as condições Que lhe permitam o exercrcio dos vectores 
mais relevant!!, da sua acçfo ~formação de quadros, investigação cientifica II pres
taçfo de serviços), no quadro das necessidades de desenvolvimento dos sectores; 

desenvolver em toda a Região as acções indispensáveis à conservação e melhoria 
das condiçdes !fsicas e pedagógicas do parque escolar, no Que respeita às instala
ções utilizadas pelo ensino preparatório e secundário, e também pelo normal e ar
tlstico; 

dar apoio necessário ao desenvolvimento do desporto federado, proporcionando 
condições para a promoç50 do associativismo desportivo. 
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FORMAÇÃO DE DOCENTES E QUADAOS 

incentivar a preparação de peSSQal docente quer ciant (fica quer pedagógica e asslt
gurar que a mesma se feça de forme continuada com viua a melhorar a qualidade 
do ensino; 

serão desenvolvidas acç/585 de formeçfo de quadros quer nas escolas como no des· 
porto federado no âmbito desportivo com vista a 9arantir a melhoria de nível téc
nico e pedagógico. 

ACÇÃO SOCIAL ESCOLAR 

manter·se-ão os apoios que nesta área têm vindo a ser prestadas aos estratos popu. 
lacionais lIÇonomicamente mais dlibeis, sob a forma da suplemento alimentar, ma· 
terial !)$Colar e pedagógico e concessão de bolsas dllllstudos e acesso a residências 
de estudantes. 

ENSINO PARTICULAR 

continuar-$!I-il a apoiar e facilitar o eS1abelecimento e ordanaçfo do ensino parti
cular como expressão de liberdade de escolha do cidadão. 

CULTURA 

OBJECTIVOS 

A opção fundamental nesta área consubstancia-se no desenvolvimento de um sistema 
que permita a recuperaç50 e preservação do patrim6nio cultural da Regiio, por forma 
a que a comunid&de dele possa usufruir e com ele se identifjque e, ainda, que fomente 
e apoie a criativid&de cultural dos individuas e dos grupos nas mais variadas formas de 
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expressSo. 

~ na mesma linha que se pretendo actuar entre 1984 II 1988 consagrando os seguintes 
objectivos: 

preservar II valorizar o património cultural II histórico da Região; 

apoiar II projecção externa - nacional e Internacional - dos valores culturais da 
Região, nomeadamente junto de comunidades de raíz cultuflllaçoriana; 

prosseguir uma poHtica de descantralizaçSo cultural ausante de dirigismos, criando 
ou incentivando pólos dinamizadoras de manifestações culturais da mais diversifi
cada expressâ'o II, outrossim, apoiar II criatividade literária lIartí$tica dos indivl· 
duas II ainda II acção sócioculturel e recreativa dos grupos II das instituições; 

prosseguir com 0$ trabalhos de recuperação dos im6veis considerados de interesse 
arquitectónico II que foram danificados ou destrufdos pelo sismo de 1.1.80. 

MEDIDAS 

manter-$E!-á o apoio ao desenvolvimento da criatividade para os artistas e nÚcl90S 
de cultura, incluindo formas de incentivo ao aS$Ociativismo cultural, 85 filarmóni
cas, sociedades recreativas e grupos folclÓricos, de modo a preservar todas as legi· 
timas expressões da cultura popular como fonte da mRis lidima identidade do nos· 
so povo; 

prosseguir·se·á, ainda com maior intensidade, II divulgação, dentro e lora da Re
gião, dos diversos aspectos culturais açorianos II aprofundar-sa·á o intercâmbio cu 1-
tural cOm as comunidades açorianas disper$lls pelo mundo; 

continuar-slI-á o programa de restauro, conservação e benefiCiação de imóveis de 
interesse arquitectónico. 
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TRABALHO 

OBJECTIVOS 

S§o objectivos do Governo em termos de pai ítica da trabalho: 

aperfeiçoar, modernizar e progressivamente adaptar a legislaçâ'o do trabalho ii rea
lidade social II laboral da Região, numa 6ptica de respeito pelos direitos funda· 
mentais dos trabalhadores e de defesa do funcionamento da aconomia; 

melhorar e possibilitar o funcionamento de lI$1:ruturllS de concertaçio no âmbito 
laboral II tornar mais efiçaz o diálogo com os parceiros sociais (sindicatos e asso· 
ciaç<'les de empresáriosl, tendo em vista a estabilidade social; 

Promover a melhoria das condições de prestação de trabalho. 

MEDIDAS 

No âmbito da lJolitica de trabalho serão desenvolvidas as soguintes medidas: 

incrementar a çelebração de corwenções colectivas de trabalho e prestar apoio téc
nico na fase negocial, por forma a evitar delongas no respectivo processo a o apa
recimento de situações de ruptura, 

incrementar a auscultação das associaçõas patronais e de trabalhadores, promover 
a melhoria das estruturas de partic'lpaç§o entre o Governo e perceiros sociais e des
tes entre si, no quadro das relações de trabalho; 

aperfeiçoar os mecanismos destinadOS a solucionar as questões resultantes das rela
ções individuais de trabalho e que derivem da aplicação de instrumentos de regula
mentação colectiva de trabalho; 

melhorar a recolha de dados estatísticos relativos ao trabalho com v'lsta a um co
nhecimento mais perf~ito da realidade s6cioprofissional na Região: 

COlaborar com os demais departamentos com competências no âmbito da emigra
ç§o, de modo a orientar e apoiar os emigrantes em matária de natureza laboral e 
zelar pela obtenção de melhores condições contratuais nos palses de destino, 
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INSPECÇÃO REGIONAL DO TRABALHO 

Integradas nos objectivos globais de pol(tj"8 de trabalho serão desenvolvidas as se
guintes medidas: 

dotar o departamento com os meios humanos e técnicos numa perspectiva da sua 
modernizaçllo e correcta assunçã'o das competências que legal e estatutariamente 
lhe estão cometidas; 

sensibilizar os parceiros sociais sobre o processo mais eficaz de observarem as di,
posiçO:es legais, sem embargo da acção coerciva em caso de infracção às normas SO° 
bre methria sujeite à sua fiscalizoç§o; 

promovar B realizaç§o de visitas por sectoras económicos, profissionais e por zonas 
geográficas. 

HIGIENE E SEGURANÇA NO TRABALHO 

o índica de sinistralidade no trabalho obriga ao desenvolvimento de acções que visem 
directamente a sue redução, acompanhadas de programas de formação II diversos 
níveis com o intuito de consciencialilllr tanto os trabalhadores como os empregadores 
e os gestores de que a Prevenção II todos diz respeito. 

Para além da divulgação dos conceitos de higiene industrial e de segurança no traba
lho, seré prestado apoio técniCO âs empresas na adopção de medidas de prevenção de 
acidentes de trabalho e de doenças profissionais. 

Neste campa concreto, propôe o Governo as seguintes medidas: 

Apoio técnico à organização II funcionamento das estruturas de higiene e seguran
ça do trabalho em todas as empresas; 

Acções de sensibilizaçã"o dos empregadores e gestores para a problemAt ica da higie
ne e segurança nO trabalho: 

CurSOs de prevençã"o; 

Raa!izaçi!"o de sessões de divulgaçiJo sobre matéria específica de higiene e seguran· 
ça para t'abal hadores; 

Elaboraçã"o de legislação regional sobre os sarviços de higiene e sagurança no traba· 
lho; 
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Continuação da experiência de ensino da PravençA'o, em sentido lato, fi nível esco
lar; 

Continuaçio da experiência, do tipo seminário, para alunos do Curso de Gestão de 
Empresas da Universidade dos Açores, com vista à sensibilização dos futuraI ges
tores e chefju intermédias pllra e problemlltica de medicin'a, higiene e SBgUr8rlÇII 
nO trabalho. 

HABITAÇÃO 

OBJECTIVOS 

Nlio há desenvolvimento socioeconómico, no entendimento do Governo,llIm uma 
pol {tica habitacional consequente que vise a melhoria do parque habitacional, e con
duza 80 seu integral eproveitamento. Por seu turno, o crescimento do parqu9 habi
tacional tem de ser feito de forma programada em funçA'o de um ordenamento coe
rente com o desenvolvimento pr9tendido. 

As especificidades intra-regionais exigem que sejam concebidas soluções distintas para 
os problemes sentidos neste domínio, em cada uma das ilhas. 

No domlnio da política habitacional, o Governo lançou acções tendentes a colmatar 
carências habitacjonais através de progremas de auto construção, da recupereção do 
parque habitacional degradado, apoiandO e incentivando acções da, cooplII"atives de 
habitação e desenvolvendo, directamente, acções no domíniO da habitação social, 
com realce para a periferia dos principais centros populacionaiS e apoiandO e colabo· 
"indO directam'ente n~ reposição do parque habitacional danificado pelo sismo de 1 
de Janeiro de 1980. 

A concretizaç/l"o destas ecçõos imponou o desenvolvimento de med idas de 
política no domlnio do ordenamento físico do território, dos terrenos e infra· 
·estruturas a implantar, da fiscalizaç/l"o na execução de projectos_dourbanismo e am
biente. 
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Importll destacar 0$ efeitos positivos e d irect05 ne indústrie da con$'truçfo civil e, por 
oonsaqu!§ncia, na tax8 de crsscimeoto do emprego. 

No quadro dos pr-inclpios traçados, propô'e-se que a pai ítiC8 de habitação tenh8 como 
objectivo primordial II atingir II geremi8 do direito a uma habitação condign8 II de 
acesso à hebiteç§o prf,pria. 

MEDIDAS 

Com viste à consecução dos objectivos trlçados, desenvolver-se·ão as seguintes medi
das: 

implementar um sistema regional de incentivos à construção IIl1quisição de habita
çã'o própria, medientll8 crieçio delinhllS de crédito apropriadas; 

apoiar II recuperaç§o ou empliaçlJo de 2 400 habitações 1600/ano) degradadas 
através de um sistema de etribuiçio de subsídIOS em espécie (materiais de constru
ção); 

promover II com;truçio de 1600 fogos (400 fogos/ano I no quadriénio em todas 8S 
ilhas através do sistema de apoio 11 autoconstrução; 

apoiar as cooperativas de habitaçil'o existentes e a constituir de modo a que.os 
cooperantes consigam adquirir a sua própria habitação. 

URBANISMO E AMBIENTE 

MEDIDAS 

A continuação dos estudos de urbanização de núcleos urbanos e o desenvolvimento 
de outros a n(val de concelho sio dues prioridades que est~rão no preocupaçio do go
verno tendo em vista evitar o cresci manto desordenado dos núcleos populacionais e e 
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degradaçlo e desceracteriz8çio do património arquitectónico e urbanrstioo da Regi80. 

Estas medidas serão complementadas pelo apoio técnico às Cimaras Municipais, pelo 
levantamanto aerofotogremétrico II pele recuperação de zonal fortemente degrededas. 

Serão accionadas acç6"es no respeitante II reserv8s (protecção de núcleos de plantes, 
def8$ll de espécies de animais terrestres e marinhos), II instalações dI! tecnologia tradi
cional, II habitação tradicional, II racupElfeç§o ambiental, ao ordenamento tisico de 
zonas, ao montanhismo e campismo, e criação de equipamento turístico e II colabora
ção nas iniciat ivu de outras entidades. 

Novos campos de actuação serão abertos, no entanto, levando ii execução de estudos, 
condiç«o necessária para II promulgação de medidas legais apropriadus. 

DEFESA DOS RECURSOS HlbRICOS 

O apoio às autarquias locais nSo esgota as possibilidadas no que respeita à dotaçfo de 
todas as habitaçõas com água potável sob pressão. Ao defender'se os racursos hídricos 
através do levantamento das nascentes e furos. características sanitárin da lIgua na 
origem, conhecimento dos caudais e inventariaçSo das reservas de cada ilha, está-se a 
complementar a primeira acçSo. 

Outra medida consiste no desassoreamento e correcção de leitos de ribeiras, IlIgoes e 
canais e a mediçfo de bacias com interesse no domínio do aproveitamento hidroeléc
trico. 

O trabalho de medição das precipitações. da humidade e das temperaturas será alarga
do a todas as ilhas. 
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SAÚDE 

OBJECTIVOS 

A saúde dos Açorianos 4, em si, um meio, um dos objectivos eumdos resultedosdo 
desenvolvimento económico_social que SEI quer para os Açores. 

Um meio porque II nossa população ser~ tanto mais parte activa de transformaçâ'o dos 
Açores quanto mais saud~vel fôr, 

Um objectivo, porque, de acordo com as orientaçdes prosseguidas pelo Governo a ma· 
Ihoria das condições económicas da Regi;!'o nâ'o 0:1, em si mesma, um fim, mas a forma 
de assegurar melhores condiç6as de vida II de realização pessoal e profissional aasAço
rianos. 

Um dos resultados, lJorque é hoje inquestioniÍvel que o nível de saúde de urna popula
ção depende de múltiplos factores, dos profissionais e dos serviços de saúde que a 
comunidade pode dispôr, mas também de todos os as~ectos que rodeiam a sua vida 
dia a dia. 

A actuaçtJo dos órgâ'os de governo próprio da Regia'o no domínio dos Assuntos So
viais vai afectar de forma directa. e talvez mais sens(vel do que noutros sectores, a vi
da dos cidadãos. Impi5e-se, pois, salientar de ecordo com IIS concllpções fundamentais 
do Governo que a actuação do Estado - qua, nos Açores, é antes de mais, a Regiõl'o -
- deverá respeitar sempre os valores decorrentes da eminente dignidade da pessoa 
humana, promovendo a sua liberdade, nos mais diversos aspectos e rageitando as con, 
cepções estatizantes sobre II saúde e a segurança social, que, com pretextos de eficá
cia, ali~s na pr~tica, frustradas, sufocam a liberdade pessoal e, minando e miciativa 
individual e o sentido de responsabilidade, roçam pelo totalitarismo. 

A pessoa humana raalila-se na famflia, que é, como de in(cio se sublinhou, a célula 
b~sica da sociedade. A acçi!"o do Estado, no domlnio da saúde, da segurança social, da 
emigraçâ"o - e ainda noutros ~mbitos, tais como a educaçi!i'o, a habJtaçi!i'o,a comuni
cação social, etc. - deverá orientar-se para apoiar, estimular e fortaleC{!r a famllia, re
conhecendo plenamente os seus valores próprios, os seus direitos e responsabilidades, 
sem a ignorar, nem pretender, excepto no caso de falta absoluta, $Ubstituir-se-Ihe. 

Posto isto, o Governo reafirma a intenção de prosseguir a organilaçi!"o gradual de um 
sistema de serviços de saúde, mais eficaz e abarcando um maior conjunto de respos
tas, com profissionais devidamente preparados e articulados, correspondendo-se assim 
também à inequlvoca prioridade que a populaçã'o dos Açores sempre tem conferido a 
tudo o que S9 relaciona com a preservaçá'o da sua saúde. 
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o ,xerc(cio profissional privado nestes dom{nio$ t8m também o seu 11J~<l1 "~SOCI8-

d&de livre e abena que o Governo tem vindo a construir nos Açores. O Sistema da 
convença'o seril privilegiado como forma de compensar as carências da rede pública. 

Como linhas rn!lS:tr8s de actuação, reconhece-se a importância do investimento como 
instrumento indispensável para a melhoria das instalações e equipamento do sector a 
como cortdiç.lo para o prOSll'liIuimento adequado da formaçlo profinional, mas 
sempre como um maio que, II par de uma gradual melhor organizeçlo dos serviçol II 
da uma mais eficiente articulaçâ'o destes entre si, contribuirá per, o fim último da 
nossa acçlo - assegurar cada vaz melhor resposta aos Açorianos. 

MEDIDAS 

ORGANIZAÇÃO 

ProsseGuir;! a execuç'o das linhas já definidas. Os serviços organizam-se em função do 
tipo de cuidados que prestam. , 
Durante o próJO;Jmo quadrillnio, assistir-se~ Qconsolidar;ão dos centros de liel)de como 
unidades prestadoras de cuidados primários, com base concelhia e tarminais locais, 
privilegiando a pravança"o e educação senitárias,a resposta em termos de cuidados cor· 
rentes o médico da famllia, a Elquipa de sal)de - a presença na comunidade. 

À dispersa"o deliejável de serviços e de respOstueà acçio continuada a n(vel de cuida: 
dos primarios corresponde a indispensável concentraçlo de meios, a actuação tranlii
tória a em situação de rotura, o alto n(1II.I1 de esp~ializaç60, as tllcnic85 terap&uticas 
mais diferenciadas dos hospitais. Tais estabelecimentos estio localizados em Angra do 
Hera (smo, Horta e Ponta Delgada, açtuando complementarmente entre si e atribuin· 
do a mesma dignidade às suas trás compornmtes de intervenç§o: 

o internamento; 
a urgência; 
a consulta externa de especialidade. 

Para a consolidação do sistema, d ind ispensável tambllm a clara noç50 da complemen
taridade e >nterdependência das áreas de t:Uidados primários e diferençiados, bem 
como a adopção dos seguintes pressupOStos: 

o relacionamento, pessoa a pessoa. entre o profissional de saude e o utente. com 
base no conheCimento mutuo e na referência actualizada dB$te l)ltimoj 

a noção clara da .inter_relaç§o profissional e a introduçlo da Elquipa da sal)de ver
sus o individualismo dos profissionais e a estanquicidade de funções; 
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a preservaça'o do hospital pela eliminação do acesso indiscriminado como garantia 

da sua diferenclaçê'o; 

o rBsponSilvel mas f;lei! acesso dos indivlduos aos serviços do centro de saúda e 00$ 
seUl profin.ionais; 

a auto-rasponsabilização de cada um II a respectiva partlcipaçfo no processo da 
prevenção, promoção mesmo da pr6pria saúde. 

a tendencial raduçla de desigualdades geogrllficas 8 socioeconómica, no acesso às 
,"postas do seCTOr. 

RECURSOS MATERIAIS 

Principalmente em resultado do fraco n (vai dali instalaçéjes e equipamanto do sector, 
em 1976, o noUvelesfon,::o de investimento tem de continuar. 

Há que resolver, em definitivo, o problema das instalações do Hospital de Ponta Del
'gada, prosseguir na melhoria das instalaçô'es do Hospital de AnGra, bem como assegu
rar a construção de instalaç/5es para centros de saude. 

ProSll~uir~, tambllm, o apetrachamanto dos estabelecimentos de liaúde com equIpa
mento indi,pens~ve!. 

Organizarfi-ll um selViço das ambuhincias com clara definição de rasponsabilidades, 
condiçio indispensável é sua eficllcia e ao pleno aproveitamento dos meios dispon!· 
veis. 

Continuar",,-á e 8S1agurar todo o empenhamento na cOlaboraçfo nacess~roa é implan
taçfo do Serviço Regional de Protecção Civil. 

RECURSOS HUMANOS 

Nio há contolidaçfo da organizaçi!'o do sector sem a existência de profissionais, em 
nllmero e am quantidade, distribuldos de forma equitativa pela Regiiio. 

Como notas predominantes da acçiJo a desenvolva, distinguam-se: 

o prossaguimento do diálogo com os profissionais de saúde e as suas organizações 
representativas, como forma de manter, tanto quanto posslvel, uma razoável sin
tonia de objectivos em ambiente marcado pela estabilidade; 
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a continuação da alte prioridade conf.rida ã formaçio de bale II p6s-base, quer na 
Região Quer no exterior. As escolas de enfermagem da Regiio assumem, neste 
caso, importância primordial; 

o significado dado â form;tçll'o de pessoal de tnfermagem II da médicos esplICialis
tas, bem como à actualiuç60 II aparfaiçoamento constantes de todo o pessoal, 
atentos que estamos ao intenso ritmo de inovaç60 tecnológico-cientrfica do sector 
e â valorizaça'o curricular dos profissionais; 

as divel"$ils fórmulas de incentivo ã fb:ação de profissionais; 

o programa de incentivos e apoio financeiros aos próprios profissionais ou serviços 
do sector para que desenvolvam actividades de investigação, em matérias de indis
cutivel interessa para os Açores, privilegIando as áreas em que os respectivos rOtul· 
tados pOSS!lm abranger maior número de indiv(duos e não a exclUSiva promoção 
pessoal do investigador; nomeadamente o levantamento do estado sanitário das 

águas em toda a RegilIo; 

a concessão de bolsas de estudo para pessoal mtidico e paramtidico; 

a manutenção do apoio à realização das MesaS Redondas Mlldicas. 

RECURSOS FINANCEIROS 

~ indispensável prosseguir no esforço de introduçiio da flSQuemas de gestão cada vez 
mais racionais e eficazes no sectOr. Não ignoramos Que toda a estrutura de CUstOI tem 
empla inHuênc"la no sector da saúde como não se ignora Que à introdução de meiOI 
tecnolOgicamente mais desenvolvidos e à aproximação dos serviços dos utentes corres
pondem custos adicionais. A esta tendência, terá Qua estar ligada uma correlponsabili
zação dos utentes, a todos os níveis. envOlvando-os memo no finenciamento directo 
do sistema, embora com ume percentagem reduzida, uma sensibilização dOS profiuio
neis para estas realidades e para um cada vez maior rigor na ganão, a que a melhor or
ganização ajudará. 

O Governo está ciente Que o consumismo e o desperdfcio a todos lesa, que o gasto su
pérfluo inviabiliza o investimento, logo a melhoria da equipamentos, instalações e II 
própria formação e aperfeiçoamento profissionais. 

A utilizaçã"o da informática será instrumento de modernização e funcionamento mais 
eficiente do sistema de serviços de seúda. 
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SEGURANÇA SOCIAL 

OBJECTIVOS 

A $9Qurança social visa proteger os indivíduos e suas famílias I'I/1S situações de falta ou 
diminuição de meios de subsistência resultantes, nomaadamente, de incapacidade 
para o trabalho, no desemprego involuntáriO, na compensação de certos encargos 
familiaTl:!s, na velhice e morte, devendo todos contribuir pare o financiamento do sis· 
tema. 

A ralllizaçio destes objectivos implica II existênCia de um determinedo suporte 
organizacional II expllcita"slI através de prestações. 

PrllStaçi5es que podem ser pecuniárias ou em espécie, distinguindo-se dentro destas II 
acção sociel II os equipamentos colectivos. 

o acesso dos utentes às respostas do sistema assente no pressuposto genériCO de 
"contribuir quando se deve, receber quando se precisa" II da verificação da ocorrancia 
de certas situações tipicávais na lei ou a verificar caso a caso. Para resposta à situação 
de cada individuo ou família, justificando intervenção da segurança social, deve-sa ter 
noção da interdependincia das soluções a respeitar o principiO fundamental de que, 
em primeira instância, dave ser sampre o individuo e a comunidade II intervir para II 
resoluç/l'o dos seus próprios problemas. 

Do qUI! fica dito, fácil é, portanto, concluir pelo afastamento de todas as possíveis 
actuações paternalistas, da concepção de "estado providência" que a tudo quer acor· 
rer para a nada acorrllr, prafarindo"SlI a participação II o envolvimento activo dll todos; 
é até por iSllo e também por isso, qua se tem dado tanta importância II responsabilida
de ao voluntariado social e a todas as formas de solidarredade organizada, com desta
que para a acção meritória e multissecular das Misericórdias. 

POd1l"-5a, assim, afirmar que, na Região, a segurança social é a resposta integrada, 
colectivamente assumida II politicamente organizada, com visU a apoiar os cidad50s 
parantll situaÇ<'les de risco social. 

Assistir·,e-á também, a médio prazo,.à conclusão do estudo e li consequente introdu· 
ção de mllios dll microfilmagem nos serviços, como forte contributo para os tornar ca
da VIIZ mais leves sob o pontO de vista administrativo. 
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rida e dos modernos conceitos nalta matllria será proposta à Assembleia Regionul 
aquilo que poderemos classificar como a "lei da bases da educaçêO especial" na Re
glê'o. 

EMIGRAÇÃO 

OBJECTIVOS 

Ao caracterizarmos a Região Autónoma dos Açores, temos Que necessariamente refe
rir essa fenómeno da maior relevância $Ociel que é a emigraç60, Que tem marcado a 
vida do Povo Açoriano ao longo da sua história e Que encontra e sua génese, entre ou
tras, no baixO (ndice de desenvolvimento e no isolamento que aO longo de Sll'culos fez 
do Arquipélago zona repulsiva para a sua população. 

Essa secular corrente emigratória, transoceánica, de reunilfo familiar II de fixação de
finitiva regista, já neste ~culo, a partir da segunda metade da dllcadll de 60, números 
de sardas verdadeiramante preocupantes - em 10 al1(ls, de 1966 a 1975 emigraram 
dos Açores 103 970 pessoas - que silo responsllveis pelo envelhecimento de popula
ção e, a manterem-se aquales n(veis, levariem e greves problemas de despovoamento 
de algumas ilhas, comprometendo,â partida, qualquer projecto de desenvolvimento_ 

A partir da slIgunda metade da déc&da de 70, essa tendtlncia alterou_ começando a 
verificar_se um abrandamento no número de sardas que passou de 12400 am 1974, 
para 1195em 1983. 

Verifica-se mesmo um interessante movimento de retorno que em 1982 representou 
cerca de 30% das sardas por emigração e que, em quatro das nove ilhas dos Açores, 
foi mesmo superior eo número de emigrentes. 

o 8rasil e mais recl:tntemente os persas da Amádca do Norte têm sido os destinOS 
tradicionais dos emigrantes açorianos que sa fixam preferentemente nos Estados de 
Massachusetts, Rhode Island e Califórnia, nos EUA, e nas prov(ncias de Ontário, 
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Quebec e British Columbia, no Canad~. A {formaram comunidades que, no seu con· 
junto ultrapassam a populaçã'o do Arquipélago e são presenÇa prestigiante da Regi40 
naqueles parSE!s, onde conseguiram impôr urna imagem de pOIlO honesto II trabalha

dor. asforçando-se por uma correcta integraçã'o na sociedade que os acolheu, mas 
mantendo os laços culturais e afectivos que o ligam ti Terra·Mlre,a par de um profun
do interesse em participar nas transformações e no processo de desenvolvimento qua, 
como consequênCIa da autonomia, se estgo a oparar nos Açores. 

A emigração açoriana encontra-se em decréscimo motivado por se ter iniciado nos 
Açaras o cOmbate às causas dessa emigraçõJo - criando çondições de bem estar. por 
via do desenvolvimento - e pela crise que atravessam os pa(ses que são destino tradi· 
cional dos nossos emigrantes. Essa tendência, a manter-se,levar~ ao "envelhecimento" 
das Comunidades de Emigrantes tornando mais frágeis os laços que as unem à Comu· 
nidade Residente. Entende, por isso, o Governo que se deverão realizer acções tenden· 
tes ao reforço desses laços e à manutenção da identidade cultural das comUnidades de 
emigrantes açorianos. 

MEDIDAS 

Assim: 

assegurar-se.;! ao candidato a emigrante uma esclarecida e adequada preparaçlfo 
como forma de facil itar a sua integração na sociedade de destino; 

desenvolver--se'á a colaboração, já exister'lte, com os serviços consulares e com or· 
ganizações estrangeiras de apoio aos emigrantes, de modo a conseguir·se melhorar 
a qualidade dos serviços que são preStados àqueles; 

dinamizar ... e-â"o e apoiar..:e.ão as iniCiativas que se traduzam no reforço do presti· 
gio e digniflcaçlfo das comunidades da emigrantes açorianos e do estreitamento 
dos laços que as unem à comunidada residente; 

promover ... e-â"o iniciativas que conduzam a uma maior divulgaçlfo, nas Comunida· 
des, dos nossos valores culturais e à afirmaçlfo da nossa identidade como Povo; 

em colaboração com 0$ departamentos respectivos, far·se.;! um esforço para me· 
Ihorar e para divulgar a nova realidade regional favorecendo, CQmuma melhor in· 
formaçlfo, a participação consciente de todos os Açorianos no processo de desen· 
volvimento regional; 

incentivar-se.;! o intercâmbio de grupOS e associaçl>es em ambos os sentidos; 

tomar..:e-ão medidas que facilitem a integração na comu nidade dos emigrantes re· 
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grassados, designadamente pela simplificação e aceleraçá'o dos processos burocrá· 
ticos ligados ao regreno; 

aPoiar-se·/io os emigrantes que liII encontrem de visita aOs Açores por um adequa
do serviço de recepçê'o. 

AGR ICUl TURA . SILVICULTURA E PECUÁRIA 

OBJECTIVOS 

o desenll<Jlvimento da economia açoriana orientada para uma melhoria efectiva a sus
tentada das condições da vida de população do Arquipdlago II condicionado pela 
reduzida dimensão do seu rn9rcado interno e palo seu relativo isolamento em relação 
ao espaço Ilconómico mais vasto em que se insera, ou que se virá a inserir após a 
integração nas Comunidades Europeias. 

o primeiro destes factores implica que a obtençã'o de um crescimento significativo do 
valor acrescentado regional se tenha qua basear em actividades produtivas predomi_ 
nantemBnte onentadas para os "mercados externos". E o Iill9undo torna indispansá
vel a criação das condiç"es nacesSllrias a uma maior disponibilidade e facilidada de 
acesso, de toda a população dos Açores, aos bens e serviços essenciais, como condição 
Ilrêvia para uma melhoria do seu n(vel de vida. 

Dadas as caracteristicas da estrutura socioecon6mica dos Açores e as perspectivas 
pouco animadoras de evoluçll'o da economia portuguesa, cabe ao desenvolvimento da 
agricultura um papel decisivo no processo da dasanvolvimenlO socioeconãmico ragio
nal. 

S6 a transformaçê'o e a modernizaç6o da agricultura poderlfo vir a possibilitar, a 
curto/médio prazas. um aumento significativo das Bxportaçd"es. com as consequências 
positivas decorrentes para o crescimento económico regional. 

Só o crescimento da produtividade da agricultura açoriana assegurará direcla e índio 
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rectamente a criação de condiç5es favoráveis à elavação do grau de autoaprovislona
mento em produtos alimentares de base, cujos aumentos de produção seja poss{vel al
cançar no futuro, sam excessivos custos em termos de 9ficiência econ6mica, e à reali
zação de investimentos nos sectores agro-industriais de montante II de juzante e nas 
actividades associadas à produção da bens e de serviços de consumo não alimentar. 

Estas condições são indispensáveis não só à garantia de um adequado n{vel de segu
rança alimentar. como também à redução da dependência eKterna dos Açores em ra
lação ao conjunto de bens intermédiOS e de consumo não alimentar de primeira ne
cessidade. 

o desenvolvimento agrícola dos Açores terá, através dos acréscimos de produtiVidade 
agrícola, da racionalizaçio dos circuitos de distribuiçiJo e da melhoria e aumento da 
transformaçiJo de produtos agro-alimentaros, uma contribuição extremamente positi
va para o aumento dos rendimentos dos agriCUltores e para o controlo do processo in· 
flacionista regional na medida em que melhoraré o nível do rendimento dos estratos 
mais desfavoreddos da população e criará novos empregos produtivos nos restantes 
sectores e<:onómicos; 

Será sobre o sector agrícola que as consequências da adesão ii CEE incidirão com 
maior evidência, havendo que criar condições para uma eficaz utilização dos recur· 
sos materiais por essa via potencialmente disponíveis. 

As bases de uma verdadeira "Orientação Agr(cola" deverão estar voltadas também 
para o aproveitamento completo e protecção dos nossos solos, para a correcção 
das estruturas fundiárias, e, consequentemente, das explorações agrícolas, pecuá· 
rias e florestais. 

Desta forma os objectivos da pai ítica agricola do Governo são os seguintes: 

assegurar a obtenção de acréscimos significativos no valor acrescentado gerado 
pelos sistemas produtivos predominantemente orientados para os "mercados 
externos" com espe<:ial relevo para o leite e carne; 

garantir um niveladequado de segurança alimentar através de condições favoráveis 
ao aumento do grau de auto-aprovisionamento em legumes, tubérculos e frutos; 

Possibilitar uma melhOria nos n(veis de rendimento dos produtores agrícolas 
através de intenso apoia ii sua organizaçSo e da criaçê'o de outras condições que 
lhes permitam retirar beneficio dos sistemas de produçiio, comercialilaçê'o e trans
formação; 

promover um desenvolvimento efeCl ivo e sustentado das ilhas económica e social· 
mente mais desfavorecidas. 
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MEDIDAS 

São 85 seguintes as melfldllS precon"lzedas: 

modificação gradulIl da estrutura actual dos sistemas de preçoS, de forma II permi
tir II sua livre formeçio no mercado, embora condicionado pelas garantillS institu
cionais de intervenção, que atendam 110 equil íbrio económico geral e à defesa dos 
interesses das classes trabalhadoras meis desfavorocidlll; 

cri8ç§o de estruturas eficazes para II IIxecução das 9!lrantias institucionais, designa
damente IIS referentes lias sistemas de preços de intervenção. nas quais estejllm 
representlldos os agricultores organizados bem como as outras ectividlldes econó
micas ligadas aos mercados 8gro-a1 imentsres; 

recionlllizllção do sistema de subsfdios ao sector agro-alimentar no seu conjunto, 
de modo II transformar 05 subsídios num instrumento de polítice consequente 
com os objectivos de desenvolvimento tendo em conte as transformações decor
rentes da integrllção na CEE e e substituição a prazo dos subsídios existentes pelos 
subsídios comunitários; 

utilização do sistema de crédito como um instrumento selectivo de apoio à moder
nização das estruturas de produção, comercialização e transformaçeo; 

programa de formação profissional, por niveis, dentro e fora do Arquipélago 
visando 85 tranlformações a introduzir 118 agricultura açoriana; 

elaboraçio do estatuto do jovem agricultor definido no quadro de incentivos, 
direitos e obrigações, 

esquema especial de prOlecção social ligado ao programa de modernização da agri
cultura; 

programa de incentivos à constituição e funcionamento do associ!ltivismo IIgricola 
e organizaçõ9$ de produtores, tendo em vista a produção, transformação e COmer· 
cialização de produtos agro-pecuários; 

desenvolvimento da investigação, da extensão e do apoio técnico nas áreas da qUII' 
lidllde do leite e da cerne, produção e conservaçlio de forragens, fertilidade dos so
los e sanidade animal e vegeul; 

organizllção e melhoria do transporte de gado e de carne para o Continente e even· 
tualmente outros mercados; 
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organizaçio e melhori/! da Infr8-estrutura de aprovisionamento dn ilhu em maté
rias primas, factor. de producfo II produtos alimentares; 

reforço da inlra-estrutura pública de desenvolvimento - caminhos de penetração, 
captaçio de égua II electrificação; 

conjugação da lei do arrBndllmento rural com li legislaçio sobre "Orientação Agri
cola", com I lei do acesso à terra dos jovens agricultores II com o programa de mo
dernização das explorllções II do apoio a reforma de agricu Itores idosos, no quadro 
de um programa de reorganizaçio fundiária das explorações agrícolas com vista ao 
seu redimensionamento II emparcelamento; 

reforço das acções de florestação II do estabelecimento de parques II reservas 
florestaiS; 

programa de padronizllç60 por ilhe ou no âmbito de todo o Arquipélago dos equi
pamentos das explorações - construçO'es, cercas, bebedouros, silos, máquinas agr!
colu, étc_, tendo em vista a racionalizaçê"o dOI meios de equ ipamento, a organiza
cio do apoio e o desenvolvimento de actividades associadas dispondo de um mer
cado mfnimo para a sua implantação; 

racionalizaçlo do sistema de recolha de leite na base de um acordo a levar a cabo 
entre as unidades industriais, as associações de agricultores e o Governo; 

organização e implementação da infra-estrutura material e humana que permita a 
rlllllizaçâ"o das operações de "intervençê"o" na manteiga, leite em pó e carne de bovi
no; 

apoio à criação de um Serviço de Informaç3'o de Mercados tendo em vist .... a reco
lha e divulgação das cotaç/les por ilha e também o parmanente acompanhamento 
d .... evolução dos mercados externos_ Reforço das acções relativas à rede de conta
bilidade e informação agr(colao.(RICA); 

promoç!o, de forma programada, de um conjunto de actividades de divulgaçSo, 
nos jorneis, nidio_ televisão e outras formas de comunicaç!o, tendo em vista a di
vulgação do importante papel da actividade agrícola do contexto do Arquipélago, 
a responsabilidade social nela envolvida, a sua dignidade natural e as formas de 
aperfeiç08mento, transformaçlO e modernizaçã"o que lhes serê"o exigidos; 

organizaçfo do apoio externo no quadro especifico de programas previamen
te delineados mas privilegiando as transferências de tecnologia de aplicaçfo as
sagur .... d8; 
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organizaç!o de um núcleo pluri-departemental qUI! integre diferentes Secreta
ries Regionais II cujo objecti .... o seja apenas preperar projectos II programas de de
senvolvimento que permitam utilizar convenientemente os rl:l(:ursos provenientes 
dos Fundos de CEE; 

promoçfo da qualidade II da melhoria tecnol6gice dos produto$lIgrícolll$; 

PESCAS 

OBJECTIVOS 

o relançamento do sector, jll iniciado, veio demon5trar que as medidas de pol (tica en
tão programadas eram as adequadas ao desenvolvimento desta área fulcral da econo· 
mia da Região. 

A avaliação das metas projectadas I&m demonstrado que o caminho percorrido foi o 
mais correcto, já que o desenvolvimento II qUI! lamos assistido II o que $8 projecta pa
ra o curto II médio prazos é consentânllO com as nossas possibilidades de expansão 
económica do sector. 

Na exocuçil'o desta pOl (tica foi necessário ter lIIT1 conta a elaboraçlk> de legislaç1!'o pa· 
ra o enquedramento correcto do slK:tor, assim como a preparaça'o técnica dos diverms 
intervenientes no processo produtivo. A indispensável pol(tica finenceira e de modar' 
nização de infra-estruturas tem sido suficienta para o actual estado de desenvolvi· 
manto, proporcionando ao sector privado os meios indispenSllveis ao seu crescimento. 

A organizaçio da produção e da comercialização, adoptando sistemas que permitem 
regular, na medida do possivel, o abastecimento de pescado, são áreas de trabalho a 
melhorar, com o estudo urgente das soluçO"es mais adequadas, No caso concreto da 
nossa Região, assume tambêm uma importáncia primordial, nesta área, o sector de 
transportes, problema complexo, cujos reflexos financeiros nos circuitos comerciais a 
montante e a juzante da produção ocasionam,por vezes,estrangulamentos difíceis e 
dispendidosas soluçO"es, 
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A falta do alemento humano tecnicamente apto para o trabalho no mar, constitui por 
vezes um trawo poderoso ao deserwolvimento e sobretudo ii modernizaç!o de pesca. 
A procura de mão-de.obra adequadamente qualificada é na pesca, nos tempos que 
correm, uma constante. Dar o ênfase a dar ao IIn5ino II formação profiSSional dos 
nossos pescadores. 

A completar o quadro que vem sendo descrito. cabe tamb~m referir as necessida· 
des regionais em infra~struturas portuárias, entendidas estas não $Ó como as melhores 
condições de abrigo para a nossa frote, mllS também no dotar os nossos principais 
ponos da pesca com os meios de descarga II conservaça'o do pescado, indispensáveis 
aos r~pidos II eficientes mecanismos de escoamento do mesmo. 

o desenvolvimento económico dos Açores passa por um melhor II mais intenso apro
veitamento dos rllcursos VIVOS existentes nos maras que rodeiam o Arquip'lago. Cabe
rá aqui referir, de entra estes, o atum, como aquele qUII oferece caracter(sticas de 
aproveitamento mais evidentes e imediatas. 

o aumento II diversificaçâ'o das cepturas do denominado "peixe de fundo" e de ou
tras esp'cies, terá o SIIU pleno desenvolvimento com o crescimento da frote do atum, 
esta tamb.m encarada no !l8ntido da polivaldncia e dedicando·se por isso a outras 
capturas na contra·safra. 

A reestruturação da frota de pesca irá tambllm incidir, no q uaddénio que se avizinha, 
em novos projectos de construção de embarcaç"es de pesça industrial e no apoio de
cidido ao investimento na modificação do denominada "pesca artesanal". 

Por outro lado, as consequências da integraçâ'o de Portugal na CEE continuarão a ser 
estudadas com todo o cuidado por parte da Região, procurando obter dessa integra· 
çSo meior número de benefícios posslvel pera os nossos pescadores. 

A atenç:'l"o com que temos acompanhado essas negociaçôes tem permitido ver con_ 
templados, at~ agora, os pontos de vista e as posiçôes defendidas pela Regia'o. 

Assim, slro grandes orientaçOes para o sector das pescas na Regillo, o prosseguimento; 

de uma polrtica de investigação tendo em vista o adequado conhecimento dos 
nossos recursos; 

de uma politica de ensino e formaç:'l"o profissional preparando os nossos pescado_ 
ras para a modernilação das nossas pescas; 

de uma pai (tica de reestruturação das frotas de pesca, tendo como objectivo ocu
par plenamente a nossa Z.E .E. e eumentar as nossas capturas. 
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de uma pai (tica de infra-estruturas dotando os nossos portos dos maia adequados 
meios de descarga, conservaç6o e distribuição do pllScado. 

MEDIDAS 

Para realizar tais objectivos o Governo deverá IIxecutar as seguintes medidas; 

auxllios financeiros ao aumento li modernização da frota; 

assunç60 dos encargos com o estudo e II experimentação de diferentes meios e ar· 
tlll de pesca, atraws dEI acordos com organizllçdes oficiais ou privadas, nacionais 
ou IIStrang&iras, cujos conhecimentos possam contribuir para aumentar as possibi
lidades que os pescadores açorianos têm para aproveitar os recursos existentes nos 
mares da Região: 

II contratação dos serviços de consultores que possam apontar soluções concretas 
para o melhoramento da actual frota açoriana, especialmente das capturas II da 
conservaçfo do pescado a bordo, por forma a prolongar a autonomia operacional 
das embarcaç05es,diminuindo os custos que representam viagltns frequentes de ida 
aos pesqueiros e regresso e a melhorar a qualidade da matériailrima das fábricas; 

organizar el ou suportar os encargos com a frequência de cursos dll formaçã'o das 
tripulaç05es açorianas que permitam o aproveitamento da técnicas mais modernas 
de captura e operação de IImbarcaç05es com meios de conservação do pescado; 

Criação de Instrumentos de apoio tisico (v.g. construç5o, apetrechamento e manu
tançã'o de portos) e financiamento para a melhoria, modllrniz<lçá"o, racionalizaçll"o 
II expansão das instalaç05es em tllrra, incluindo meios de descarga, transporte, con
gelação, conS(lrvação e transformaçao do atum: 

estuder a criaç50 dos instrumentos neces$tlrios para o financiamento de stocks, 
tanto de matéria-prima (atum congelado), cOmO dos outros produtos acabados; 

o estreitamento de relaçô"es cam os organismos nacionais e as organizaç05es ·lnter· 
nacionais que estudam o comportamento e os stocks do atum do Atl~ntico; 

a eventual concessão prudente de licenças de pesca para IImbarcaç05es de fora da 
Região com vista a uma avaliaçifo mais segura dos recursos atuneiros dos mares 
dos Açores, canalizando as receitas resultantes dessas licanças para o financillman. 
to da axpansão da indClstria regional. 
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COMIÔRCIO 

OBJECTIVOS 

Vários serio os objectivos de politica comllrcial que o Governo considera como fun
damentais no caso da nossa Região: 

melhorar a distribuiçá'o do parque comercial, de forma a garantir o abastecimento 
da comunidade em quantidade, qualidade B preço; 

modernizar e racionalizar o comércio em termos de gestã'o e Instalações atraws de 
acçO'es de fomllnto; 

conter a inflação, na quota parte de responsabilidade do sector comerciai; 

reduzir o défice da balança coml/reial através de programas de incentiva à expor
tação, peSquisa de mercado e racionalizaçá'o das importações; 

optimizar as redes d", fluxo de mercadorias. 

MEDIDAS 

No campo de comércio interno: 

- reordenação comercial 

A saturação dos m.HOS urbanos. PO' via da conCentração de serviços e de transportes 
requer medidas que redefinam áreas de armazenagem e descarga de mercadorias, no 
quadro de um programa de reordenamento comercial. 

o programa de reordenaç§o comercial implica uma coordenaç§o entre váriOS deparo 
tamentos governamentais com as autarquias, designadamente, no que respeita a: 

acessos entre os portos e a periferia das cidades; 

criaç§o de parques para contentores; 

circulação de cargas entre a periferia das cidades e oS pontos de vendas; 

optimizaç§o de redes comerciais de distribuição. 
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Medidas anti-inflaçã'o através dos mecanismos reguladores de preços. 

Reestruturação do comllrcio rural. 

As ac~es previstas para a reestruturaçA'o do comllrcio rural, entendido como a totali
dade de estabeltcimento5 comerciais fora das cidades e vilas, implicam medidas de: 

apoio financeiro para a ampliação, remodelaçã'o ou aquisição de bens de equipa
mento para estabelecimentos comercias; 

incentivaçlJo de associaç/Jes de comerciantes para a formaç60 dos seus próprios 
armazéns de atacado nas parcelas mais carecidas. 

Política dos stocks mínimos: 

A rotura dos stocks é uma característica constante e até agora nlio completamente 
contrariada nos circuitos comerciais açorianos. 

As razO'es das roturas devem.,e evidentlilmente às dificuldades inerentes ao funciona· 
menta dos transportes. Outras causas também interferem, entre elas formas de gania 
do fundo de maneio das empresas, falta de insUlações de armazenagem adequada e, 
por l/eZeS, insufici~ncia de conhecimento dos gestores de stocks. 

O GOl/erno irá, nesta área, prosseguir com as acções em curso de acordo com as 
necessidades das várias parcelas, atraI/és dG: 

rEII/isão e possíl/el ap .... feiçoemen~o das medidas sobre stocks m fnimos e empllaçãO 
da gama de produtos abrangidos, ditada pela experiiincia; 

apoio financeiro 80S fundos de maneio necessários para o efeito. 

Criação de infra-estruturas económicas: 

prosseguir-se-á com o programa de construção, jil em curso, de estruturas da abate, 
I! modernizaçê"o das existentes, completando o programa anteriormente estabeleci
do; 

final izar·se--il a construçSo das estruturas enquadradas na rede de armazéns polil/a· 
lentes. 

No campo do camén::ia externa: 

Diversificaçê"o de mercados 
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Intensificar-se-á a pesquisa de mercados para o produto açoriano, orientando essa 
trabalho com vista a uma maior divBrsificaçio dos mercados de destino: 

assim, continuarão a estreitar-iõ9 as relações com o exterior e com entidade estran
geiras ~ empresários e organizações de grupo - promovendo o intercâmbio da in
formaç:ro com as instituições estrangeiras e comunicando-as aos IImpresdrios aço
rianos. 

Radução do défice da balança comercial da Região: 

o aumento das exportações passa praticamente pela política global de crescimento 
dos recursos naturais renováveis prllVondo-se acções relativas a. 

incentivos à exportação, enquadrados nas normas aprovadas da CEE, contemplan
do nomeadamente: 

. prémios/compansaç"es; 

. assistência financeira para a produção de produtos. 

apoio comercial á prOduç§o, definindo características de produtos e embalagens, 
mercados, imagem de marca e selo de origem, 

Complementarmente serão promovidas campanhas elucidativas abrangendO: 

pesquisas e Informação sobre pontos de abastecimentos mais vantajosos; 

subst;tuiç<'les por produtos similares fabricados na Região; 

encaminhamento para algumas alterações nos hábitos alimentares; 

campanhas de divulgação dos produtos açorianos nos potenciais mercados com· 
pra dores. 

Melhorar e uniformt~ar as qualidades dos produtos 

Neste campo vili desenvolver·se uma intensa acção normalizadora dos produtos para 
exportaç§o. 

Prevê·se a elaboraç50 das normas de tipificação do produto açoriano e a sua promo· 
ção a nível interno e externo. 
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INDÚSTRIA 

OBJECTIVOS 

A estrutura da economia regional, ii sua abertura ao exterior ii ii instabilidade da situa
ção conjuntural externa, delimitam um quadro de referência que há que ter em conta 
ao estabelecer uma estratégia de intervenção ao nível sectorial II ao nível dos grandes 
projectos ou programas, ii qual, simultaneamente, deve contribuir para um equillbrio 
entre o desenvolvimento da estrutura produtiva e o crescimento gradual do emprego ii 
e da produtividade. 

Serão objectos da pai ítica industrial do Governo no próximo mandato: 

maior valorização dos recursos naturais; 

aumento da densidade dos produtos; 

reduçâ'o do défice comercial de produtos industriais, 

A estratégia preconizada orienta-se prioritariamente para ii área das indústrias alimen· 
tares II assenta basicamente nas segu intes linhas de acção: 

Rtmtabilização das Unidades Produtivas Existentes: 

aproveitando ao mdximo a capacidade produtiva nifo utilizada; 

eliminando estrangulamentos; 

aperfeiçoando a tecnologia; 

substituindo equipamento, 

fomentando as associações complementares ou não de empresas; 

invostimento na imJ,Jlontação de modernos sistemas de organização fabril e comer· 
cial, tondo em vista aumentar o grau de eficácia e competitividade industrial; 

reconvers.ro de unidades; 

reexama exaustivo de todo o processo tecnológico, económico a comercial sob a 
óptica dos resultados e ai iminação da fases ou produções ,,;ia lucrativas. 
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Apoio Directo à Pequena Empresa: 

criando bolsas de sub-comratos, 

possibil itando o acesso directo a encomendas governamentais. 

Diversificaçã'o de Produções: 

captando capitais externos e fomentando a formação de empresas ou "jaint
-ventures", desde que os investidores tragam "know-how" e mercado, 

determinando vocações produtivas da RegioJo, quer a partir de recursos próprios 
quer de recursos exteriores e fomentar o investimento "essas área,. 

Desenvolvimento de Programas de Investigaçâ'o ApliCQde aos Recursos Básicos da 
Economia Regional 

Optimizaçâ'o dos Recursos Naturais: 

integrando verticalmente produções e desincentivando a saída de sem l-acabados; 

pcsqu isando nOllas apl icaç<'!es; 

fomentando a procura de novos recursos; 

vocacionando ilhas IJara produções específicas com base em dados de carácter 
técnico·económ ico. 

Apoio a Projectos ou Actividades que Fomentem a Substituição de Importações: 

rentabilizando novas unidades orientadas para o abastecimento local, 

promovendo acções visando a alteração de hábitos de consumo. 

ApOio a Projectos ou Actividades que Fomentem Exportações: 

reorganizando os circuitos de exportaçfj'o dos produtos açorianos visando reter nas 
empresas da Região o máximo de proveitos por elas gerados; 

fomentando a criacão de marcas e investindo na qualidade. 

Em face dos condicionalismos da nossa economia, dos objectivos enunciados e da ex· 
periência acumulada, introduz'se o conceito de Áreag·Chave onde "fl'o incidir p"ori· 



80 

tariamente as acçõas a desenvolvar, sem prejuílo de medidas pontuais a tomar nou
tras áreas, com relevo para aquelas que introduzam novas actividades na Região. 

Consideram-se Áreas-Chave os seguintes conjuntos de industrias: 

indústrias com base na pecuária; 

industrias com base nos recursos marinhos; 

materiais de construçã'o civil; 

indústrias de bebidas; 

indústrias com base nas culturas industriais; 

águas minllrais; 

anesanato. 

Projectos Potencialmente Exequíveis 

Classifica-se como projecto potencialmente IIxequival todo o projecto de investimen
to que, enquadrando-se na conceito de Área Chave ou fora dele, representa inavaç{io 
com interesse notório II evidente, satisfazendo o conjunto de condições prévias ii 511-
guir indicadas: 

criijç3'o de postos de trabalho com melhor remuneração ou, pelo menos, igual à 
méd'a; 

satisfação de uma procura ou uma necessidade da população; 

nSo deterioraçâ'o do ambiente; 

incorporaçâ'o de recursos locais. 

A avaliaçã"o prática de viabilidade ou de exequibilidade dos projectos terá na devida 
conta ii ponderaçâ'o dos seguintes factores: 

posição geográfica em termos de influência negativa ou positiva; 

garantia de financiamentos; 

dimensão equilibrada no contexto da Região; 
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- dom(nio da tecnologia. 

ENERGIA 

OBJECTIVOS 

A energia é simultaneamEtnte um vector fundamental na estratégia de desenvolvimen
to económico e um f~ctor de bem estar social pela comodidade e confono que ofere
ce às populações. 

ProssEtguir-se-ll uma pol(tica energética qua garantindo o regular abastecimento de 
energia às populações, bem como a produção necessária à procura industrial, aponte 
para uma reduçi!'o significativa do grau de dependência em que nos encontramos. 

Nesta ordem de ideias, o Governo considerará como grandes objectivos da pai ;rica 
energética na Região, os seguintes: 

estabelecimento da um sistema produtor e distribuidor de energia que cubra toda 
a Região, garantindo a segurança 1"10 abastecimanto; 

redução da dependência externa do sector energático tendo em viste fazer beÍ)(ar 
o custo de energia. 

MEDIDAS 

Visando a prossecução dos objectivos que se sintetizaram e a'oda com a finalidade de 
haver na Regilfo um sistema energético que responda cabalmente às solicitaçO:es do 
desanvolvimento, serão cumpridas as seguintes metas: 

ampliação do sistema electroprodutor térmico e hídrico; 

remodelaÇ§o do sistema de transporte da energia; 



82 

manutenção de uma política de preços adequada il situação regional; 

promoção de campanhas de sensibilização que conduzem a uma racionalização 

do consumo da energia, promovendo a sua utilização eficiente; 

prosseguimento da pai (tica de apoIo às exportações agro-pecuárlas; 

apoio ao desenvolvimento de novas fontes de energia; 

desenvolvimento do Programa Geotérmico, 

GEOTERMIA 

o desenvolvimento glKltérmico visa atingir os seguintes objectivos. 

maior autonomia energética - redução da dependência relativamente aos combus
tíveis fÓ$$sis. Pretende-se atingir, a nfvel da Região, uma participação da ordem 
dos 60%na produção global de electricidade; 

aproveitamento do calor remanesCllnte no~ geotlu (dOi, a juzante das centrais geo· 
térmicas produtoras de energia eléctrica, em operações unitárias de canlcter indus· 
trial. 

Tal como para outros recursos geológicos, há que provar a existência dos racursos 
prospectados, antes de passar às decisões de investimento industrieI. 

Presentemente, face à melhoria dos conheCimentos obtidos com as prospecções real i· 
zadas, considera-$e haver maiores probalidades de êxito, em novos trabalhos de peso 
quisa/avaliação a desenvolver em São Miguel. 

Também >II pensa serem !iuficientl!5 os levantamentos já executados quer na Terceira 
quer no conjunto Pico/Faial, por forma a poder-5e avançar, da imediato, para fases de 
pesquisa/avaliaç<1o. eventualmente antecedidas de curtos trabelhos de prospeCç5o tác· 
tice, destinados a ajustamentos na localização dos poços a executar. 

De notar, pordm, que a fase de pesqu isa/avaliação, em projectos deste tipo, é conside. 
rada fase de risco e, que, evidentemente, o sâ'o também os investimentos a realizar. 

Encontrando·se definidas as metas a atingir at~ 1988'. pretende-$e innalar centrais 
geotérmicas, em várias ilhas, totalizando as seguintes potências: 

São Miguel. 
Terceira 
Faial 

13.0MW 
5,0 MW 
2.5 MW 
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Atlndendo 80 risc::o de fese iniciei do programe geotllrmico e aos pesados investimen
tal que slo nec8S5drios I, ainda, à necessidade de importar tecnologia de que a Re
gião nio dilpal, considera.-, condiçfo "sine que non" para avançar com o Programa, 
n.s Sua fase indunrial, conseguir que entidades ettrengEtiras detentoras de capitel e 
tecnologia tomem parte na execuç§o, correndo o risco correspondante â sua partici
paçfo nos empreendimentos. 

TRANSPORTES 

OaJECTlVQS 

A abertura pare o exterior, que II típica das pequenas economias Insulares, confera 
aos transportes uma importância fundamental como meio para minorar o isolamento 
geogrllfico e económico daquelali comunidadas relativamente a05 mercados externos. 

Quando, como II o caso dos Açores, eSSll1i pequenas economiali têm uma base territo· 
rial dispersa,os transportllS, H eficientes, podem ser factor aglutinador e integrador da 
economia, atenuando a fragmentação interna a as deseconom;as da escala. 

A profunda transformação que ocorreu na área dos transportes ao longo das duas úl
timas d~cada$ criou problemas especiaili às regiõlIS insulares em desenvolvimento. A 
naturela do tráfego maritimo alterou-se com a tecnologia do container, margmali
zando os pequenos operadores e concentrando a grande maioria da movimentação de 
mercadorias num númaro reduzido de portos bem equipados. O tnHego aéreo modero 
no tamb~m tende a penalizar as pequenas economias visto que os grandes aviões exi· 
gem instalaç~es aeroportuárias grandes, bem apetrechadas e caras. 

A$lIim, as tendências actuais tanto do tráfego maritimo como do aéreo criam obstácu· 
los adicionais ao desenvolvimento das pequenas economias Insulares, mormente no 
caso de regi"as - arquipélago e ~ liua inserção em eSpaçoi económicos mais vastos. 

Quebrar o isolamento, ou Hja, garantir acesso ao exterior, tanto de pessoali como de 
bens e o desenvolvimento de ligaç"es intensas no espaço intra-regional traduz"" em 
custos muito elevados - illja em inve$timentoli iniciais, seja em encargos de funciona-
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mento. Isto me'mo im~e que tanto 8S fonnes de organizaçfo II de funcionemento 
dos vários sistamas de tranlporte como e modernização dos meios e raspectivas Infra
~strutures sejam concebidal (I realizadas lt luz de critdrios rigorosos de racionalidade II 
de adequação dos meiolllOs fins em viste. 

A par da necessidade d\l dotar o Arquipélago com os meios necendrios e garantir o 
acesso ao exterior I! igualmente importante o esforço a desenvolver nos transportes II 
comunicaçlles dentro de cada ilha. A irregularidade do $010 dificulta, por vezes, 
a acessibilidade interna de pessoas e bens, Torna-se necessária dotar o IHpaço territo
dai com uma rede viária capaz de respondar !ls solicitações que cada vez são mais 
IIxigentes. 

As estradas regionais, com uma axtensa-o superior a 1.270 Km representam mai, da 
metade da rede viária regional. 

o contínuo aumento da circulação de viaturas e os frequenteS e fortes temporais, de
terminam e necessidade de efectuar melhoramentos, repôr pavimentos, corrigir 05 
traçados mais irreguleret II proceder II abertura de novas vias de circulação em áreas 
suburbanas com fortet densidadeli de tráfego. 

Pode sintetizar-se como grande objectivo deste sector o desenvolvimento dum esque
ma de transportes eficaz. 

MEDIDAS 

No sentido de executar o objectivo apontado dasenvolver-8a-ão as salluint ... acçõas: 

TRANSPORTES MAR'-TIMOS 

infra-estruturas: 

conclusão das obras dll infra-estruturas portuárias j'll adjudicadas II em constru
çl§"o. bllm como de estruturas de apoio; 

aquisição do equipamento edequado, de modo e garantir uma maior produtivi
dade das infra-estruturas já existentes e das que estIo em construção à medida 
que forem ficando operacionais; 

lançamento das obras do porto das Flores; 

melhoramento e ampliação do cais acostável do porto de Sã"o Jorge. 
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meios de tranlporte: 

· acompanhamento da avolução do sistema de transportes marítimos, desenvol
vendo acç"'s que permitam o acesso a um transporte económico, caracterizado 
pela regularídade e frequência adequadal, 

renovaçõt» do meioll de transporte de carga; 

renovação do maios de transporte de passageiros inter-ilhas; 

fomento da contentorização. 

organizaçlio: 

· dotar as administrações portudrias de meios de acompanhamento dos .istemas 
de operaçO'ei; 

mantar um conhecimento permanente sobre 8S altarações dos tarifário, aplicá
veis. 

A~REOS 

infra.estruturas: 

.. consarvaçfo II manutenção das estruturas de apoio às infra-estruturas existentes; 

introduçfo de sistemas de ajuda à navegação aérea em todos os Aeroportos da 
Região; 

continuaç!l"o da construção de nova pista do Aeroporto de Ponta Delgada bem 
como das estruturas de apoio; 

continuaç60 das Obras de adaptação da Aerogare das Lajes ao volume de tráfego 
,existente e previsível. 

meios de transporte: 

· promover a realização de estudos necDssários com vista ã ranovação da frota da 
transportadora regional; 

providenciar à transportadora aérea regional o apoio necessário ã sua actividade, 
tendo em conte as considerações de ordem social que caracterizam o tarifário 
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praticado. 

organizaçâ'o; 

acompanha manto e intervenção junto das entidades responsáveis peles aeções 
que se J,Jrendem com alterações tarifárias e esquema de frequências a utilizar; 

garantir o escoamento dos diversos fluxos de tráfego, quer na Regiê'o, 'luar 
de/para o extllrior. 

TERRESTRES 

infra-estrutu ras: 

prosseguimento da acção de melhoria da rede viária, com especial atençfo para 
os problemas derivados do aCllliSO II trânsito nos centros urbanos de maior di
mensã'o no Arquipélago (vias de saída II circulares); 

apoio à criaçã'o de infra-estruturas de apoio aos ulentes. 

meios de transporte. 

apoio aos concessionários dos transportes públicos de carécter social; 

renovaç60 e manutençNo dos veículos da transporte J,Júblico de passageiros II 
mercadorias. 

organizaç§o: 

promoção da seguranÇa rodoviária através de sistemas de controlo e fiscalização 
de tráfego; 

garantia de m"nlmos de frequência das carreiras de acordo com a dimenslfo dos 
agregados IJopulacionais. 
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TURISMO 

OBJECTIVOS 

o desenvolvimento turístico dos Açores é uma opção do Governo, na medida em 
que o turismo é um fenómeno susceptrvel de se traduzir numa actividade econó
mica importante, geradora de meios de pagamento em moeda estrangeira, de em
prego e de raceitas para o sector público, além de constituir um vigoroso estímulo 
à economia em geral. O turismo equivale a urna exportação de bens e serviços. cu· 
jo consumo se realize no interior da Região, o que significa que ele desempenha 
um efeito estimulante sobre vários sectores da economia a montante e a juzante 
da indústria turística, designadamente na construçâ'o civil, indústrias alimentares, 
transjJortes, artesanato e comércio em geral. 

A produçiJo de rendimentos será tanto maior quanto mais !!Ievada fôr a produção 
local de bens e serviços consumidos pelo turismo e menor a importaçfo desses 
mesmos bens e serviços, motivo porque na análise dos benaf ícios da actividade tu
rfstica se tem de entrar em I inha de conta com os efeitos indirectos - compra de 
bens e serviços noutros sectores de actividade - e o respectivo efeito multiplica
dor do consumo turístico, cujo valor depende do nfvel de consumo dos egentes 
económicos e da capacidade de produção local dos bens para consumo turístico. 

Os Açores dispéSem de características e atractivos que militam a favor do fomento 
do turismo, nomeadamente: 

a existência de recursos de qualidade de vida e de ausência de poluição, que 
permitem satisfazer as motivaçéSes de descanso e de contacto com II natureza; 

e possibilidade de captação de sectores especificas de mercado, como: 

actividadas desportivas, com destaque para a pesca desportiva e para observação 
submarina, cujo mercado é amplo em termos geognificos, socioeconómicos e 
etários; 

golfe, atend!!ndo às características morfológicas e clirr\i:ltéricas das respectivas 
infra-estruturas, aos baixos custos de manutenção e ainda à forte motivação tu
rfstica que a sua prática representa; 

viagens de estudo cientffico-turísticas, com basa no vulcanismo, observação de 
aves e mamffaros marinhos. vegetação endémica, etc; 
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ponto de escala do cruzeiros turrsticos II yachting, devido à situaçio geográfica 
das ilhas II ao facto de, como arquipélago, proporcionar uma variedade de desti
nos (multi-destino); 

proximidade de Portugal Continental, mercado potencial de grande significado; 

existência de vastas comunidadlls de emigrantes açorianos II seus descendentes 
radicados nos Estados Unidos II Canadá, 

o trabalho já desenvolvido neste sector, representou uma apo51a forta no turismo 
açoriano II, apesar de corresponder à fase de lanÇamento de um destino wrfstioo no 
quadro duma forte recess60 económica nacional II internacional, saldou-se por um 
progressivo II saudável crescimento da procura turl$tica, o que significa que nos 
encontramos no momento crucial para abordar, com determinaç5o, o incrllmento do 
turismo na Regiã'o, tendo em conta os aspectos oogu intes: 

fomentar II instalaçã'o de novas unidades hoteleiras e similares sem descurar o 
princfpio de que em todas as ilhas se deve dispôr de condições de alojamento mi
nimamente aceitáveis; 

incllntivar a remodlllaçá"o e reequipamento dos estabelecimentos já existentes; 

melhorar e apllrfaiçoar as ligações aéreas inter-ilhas e destas com o IIxtllrior e o 
respllctivo sistema tarifário; 

O.illntll. e fiscalixe., Com progressivo vigor, as actIvidades turfsticas; 

assegurar incllntivos financlliros, fiscais II té{:nicos ao invllstimllnto; 

divulgar as potencialidades turísticas da Região e promover os seus recursos turfs
ticos; 

estimular a preservaçâ"o e .essurgimentO dos nossos valores etnográficos e cultu
rais; 

valoriza. oS recursos humanos do SlIetOr, através da execuçã"o dum persistente 
plano dll formaçfo II aperfeiçoamento profissionais. 

Os grandes objllctivos são os s8jjuintes: 

aumento da capacidade de alojamento da R8jjiã'o; 

aumllnto do n(vlIl de util ização do equipamento turfstico; 
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diminuiça'o da sazonalidade do fenómeno tur Istioo; 

crescimento da procura turístiCa; 

divllrsificaça'o de mercados; 

aumllnto da estadia média dos turistas, 

aumllnto do g8StO por turista; 

melhoria do nlvlIl de serviços; 

ordenamento físico-turistico do território; 

enriquecimento da oferta turística. 

MEDIDAS 

Com vista ii consecução dos objectivos definidos, propõe-slI o Governo IIxecutar as 
seguintes medidas: 

criaç§o de rssorvas II parqulIs naturais; 

protecça'o das características arquitectónicas dos núcleos populacionais mais tí
picos; 

inventariaça'o II protecção da flora II da fauna; 

aproveitamento ti benaficiação das praias, piscinas naturais II miradouros; 

implantaç;!O de trilhos turisticos; 

melhoria do sistema de incentivos fiscais II financeiros ao investimento turístico; 

definição das áreas prioritárias de desenvolvimento turístico e das regras a que 
deve obedecer e implantaçê'o, construçê'o. tipologia e equipamento de unidades 
hoteleiras e complementares; 

instaleçê'o de perques de campismo e pro ibiçê'o efectiva do campismo selvagem; 

apoio ã instalação de campos de ténis e de golfe e ã aquisiçê'o de equipamento 
para a prát ice de desportos naúticos; 
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apoio técniCO à elaboraçê'o de pequenos projectos; 

fomento da animação turística; 

reforço das acç6es directas de divulgação II promoção turísticas da RegiNa; 

apoio à promoç1!'o da indústria turística; 

rl1forço das viaglms de familiarização de operadores. agentes de viagem, jornalistas 
e I (deres de opinião; 

estabelecimento de protocolos de actuaçfo conjunta com outros departamentos 
govarnamentais e autarquias locais no sentido de: 

melhorar a formaçiJo profissional; 

melhorar os transportes aéreos, marítimos e terrestres; 

melhorar a circulação nas estradas da Regiã'o; 

diminuir a poluiçfo sonora; 

melhorar as condiçOes de limpeza; 

mel horar as estatísticas do turismo. 
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